
APCAP

Estudo sobre as Concessões Rodoviárias em Portugal – Presente e Futuro

Junho 2026



2© 2026. Para informações, contacte Deloitte Corporate Finance, S.A. APCAP | Estudo sobre as Concessões Rodoviárias em Portugal – Presente e Futuro

Âmbito do trabalho

A APCAP solicitou à Deloitte assessoria na realização de um estudo (doravante “Estudo”) sobre as concessões rodoviárias em Portugal, com três objetivos fundamentais: i) efetuar uma caracterização das concessões
rodoviárias em Portugal e do seu enquadramento regulatório; ii) efetuar um levantamento junto dos associados da APCAP das necessidades de investimento nas autoestradas e pontes; e iii) identificar e descrever
argumentos relativamente à manutenção de sistemas de portagens nas concessões rodoviárias.

O nosso trabalho compreendeu a realização de atividades tais como: i) recolha e análise de informação histórica sobre concessões rodoviárias em Portugal (com e sem portagens), o modelo regulatório, o princípio do
utilizador-pagador, e identificação da relevância do setor na economia, no emprego e no Orçamento de Estado; ii) preparação e realização de levantamento junto dos associados da APCAP das necessidades futuras de
investimento nas autoestradas e pontes, incluindo em matéria de fomento da transição ecológica; iii) identificação dos objetivos nacionais em matéria de sustentabilidade e detalhar papel e potencial contributo das
concessões com portagens para atingimento dos mesmos; iv) quantificação do impacto no Orçamento de Estado da abolição de portagens.

O Estudo foi realizado tendo por base os objetivos supra identificados, definidos pela APCAP, pelo que a informação aqui contida deve ser analisada no contexto dos mesmos.

Fontes de informação

Este Estudo e as análises nele apresentadas foram preparados com base na informação disponível à data da sua realização, nomeadamente informação obtida a partir de fontes públicas e de bases de dados e de
informação disponibilizada pelos associados da APCAP, a qual inclui estimativas de investimentos futuros que traduzem a melhor informação ao momento mas que podem divergir dos investimentos reais que venham
a ser realizados. Não obstante ter sido efetuada uma revisão crítica da informação recolhida durante o decorrer do nosso trabalho, a Deloitte não atesta nem pode ser responsabilizada pela completude, precisão e
veracidade da informação fornecida.

Responsabilidade

A Deloitte não assume qualquer responsabilidade junto da APCAP, seus associados ou de terceiros que venham a ter acesso ao Estudo, mesmo que essa disponibilização tenha sido por nós aceite, pelo que quaisquer
decisões tomadas com base no conteúdo do Estudo são da exclusiva responsabilidade dos mesmos.

Privado e confidencial

A presente versão do Estudo foi preparada de acordo com o contrato celebrado com a APCAP, destinando-se exclusivamente ao uso confidencial da mesma e dos seus Associados, com base no seu reconhecimento e
aceitação dos termos e responsabilidades presentes no contrato, não devendo, portanto, ser utilizada para qualquer outro fim, distribuída a terceiros, divulgada publicamente ou usada como base para outros
trabalhos sem o nosso consentimento prévio por escrito.
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% Percentagem

€ Euros

€ M Milhões de euros

€ mM Milhares de Milhões de Euros

AFIR Regulamento da Infraestrutura de Combustíveis 

Alternativos

AMT Autoridade da Mobilidade e dos Transportes

APCAP Associação Portuguesa das Sociedades 

Concessionárias de Autoestradas e Pontes

ASECAP Associação Europeia de operadores de 

infraestruturas de portagens

ASFA Associação Francesa de Autoestradas

ASFINAG Associação Austríaca de Autoestradas

BBALM Autoridade Federal Alemã de Logística e Mobilidade

c. Circa (aproximadamente)

CAPEX Despesas de investimento em Ativo Fixo

CE Comunidade Europeia

CO2 Dióxido de carbono

DL Decreto Lei

ENAAC Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 

Climáticas

ERF Federação Rodoviária da União Europeia

FMI Fundo Monetário Internacional

g Gramas

GEE Gases com Efeito Estufa

HPC Betão de Elevado Desempenho

ICCT Conselho Internacional para o Transporte Limpo

IMT Instituto da Mobilidade e dos Transportes 

Terrestres

INE Instituto Nacional de Estatística

IP Infraestruturas de Portugal

Km Quilómetros

kWh Kilowatt Hora

LED Díodo Emissor de Luz

m3 Metro Cúbico

MaaS Mobilidade enquanto Serviço

Nº Número

n.a. Não aplicável

n.d.                Não disponível

OCDE Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico

OCU Organização de Consumidores de Espanha

OPEX Despesas operacionais

PIB Produto Interno Bruto

PNEC Plano Nacional de Energia e Clima

PNI Plano Nacional de Investimentos

p.p. Pontos percentuais

PPP Parcerias Público Privadas

RED III Diretiva de Energias Renováveis III

SCUT Portagens Sem Custos para o Utilizador 

t Toneladas

TCMA Taxa de Crescimento Médio Anual

TMDA Tráfego Médio Diário Anual

TJ Tera Joule

UTAO Unidade Técnica de Apoio Orçamental

UTAP Unidade Técnica de Acompanhamento de Projeto

UE União Europeia

Glossário
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Madeira 

S. Miguel 
(Açores)

Sumário executivo
O modelo de concessões rodoviárias constitui a base para a construção, conservação e exploração de vias rodoviárias 
em Portugal, sendo predominantemente financiado pelo sistema de portagens...

A Lei de base dos transportes terrestres (Lei n.º 10/90) autorizou a construção, conservação e 

exploração de vias rodoviárias por parte do Estado Português em regime de concessão 

A concessão geral da rede rodoviária nacional foi atribuída à IP em 2007 (DL n.º 380/2007), por um prazo 

de 75 anos (Resolução do Conselho de Ministros n.º 174-A/2007). A IP assegurou o financiamento e a

construção da rede, inclusive recorrendo a subconcessões e parcerias público-privadas (PPP)

A ORIGEM DAS CONCESSÕES RODOVIÁRIAS

AS CONCESSÕES RODOVIÁRIAS EM PORTUGAL

A REDE NACIONAL DE CONCESSÕES RODOVIÁRIAS

Fontes: APCAP.

Atualmente, a rede nacional de autoestradas em Portugal Continental é gerida por 14 concessionárias, 7 

subconcessionárias da IP, 3 concessões dos Governos Regionais da Madeira e dos Açores, num total de 

3,580km, não contando com a rede gerida diretamente pela IP

OS MODELOS DE REMUNERAÇÃO DAS CONCESSÕES RODOVIÁRIAS

Portagens

Disponibilidade

Disponibilidade 

e Serviço

Portagens 

Virtuais (SCUT)

✓ Receita obtida diretamente pelos concessionários através de sistemas de portagens 

✓ Portagens cobradas devidas à IP, que posteriormente remunera os concessionários em 

função da disponibilidade da infraestrutura

✓ Portagens cobradas devidas à IP, que posteriormente remunera os concessionários em 

função do nível de serviço, medido pelo tráfego

✓ Remuneração paga pela IP às concessionárias, em função da disponibilidade, mas sem 

lugar a cobrança de portagens

47%

PESO NA EXTENSÃO

DA REDE (%)

23%

25%

5%
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Sumário executivo
... cuja receita global tem aumentado c. 5% por ano desde 2014, acompanhando um crescimento anual do tráfego de c. 
5%

TRÁFEGO MÉDIO DIÁRIO ANUAL
UNID: VEÍCULOS/DIA

TCMA: +5,1%

PRINCIPAIS DESTAQUES

Fontes: Anuário e Indicadores APCAP; AMT. 

Os últimos 10 anos registaram um aumento 

expressivo do Tráfego Médio Diário Anual de 

13.863 em 2014 para 22.723 em 2024, 

correspondendo a uma taxa de crescimento média 

anual de c. 5%, idêntica ao crescimento da receita 

com portagens.

RECEITAS DE PORTAGEM
UNID: € M

855 916 978 1.035
1.114

1.205

918
1.005

1.143

1.347 1.421

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

TCMA: +5,2%

EVOLUÇÃO DA RECEITA DE PORTAGENS E DO TRÁFEGO EM PORTUGAL

Rede totalRede APCAP

13.863
16.416 17.425 18.542 19.274 19.956

15.385
17.430

10.110

21.662 22.723

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Rede totalRede APCAP
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Sumário executivo
Num contexto de crescentes isenções de portagens em Portugal, em contraciclo com as Diretivas e tendências 
europeias... 

% QUILÓMETROS COBERTOS POR PORTAGEM 2024 (AUTOESTRADAS REDE ASECAP)
UNID: %

Fontes: ASECAP; Eurostat. | Notas: 1 Alemanha apenas cobra portagens a veículos com peso superior a 3,5 toneladas, destinados ou utilizados para transporte de mercadorias; 2 Dados indisponíveis para 2024, utilizados valores referentes a 2023; 3 Dados de 2026, já 
refletindo as isenções de portagens em 2025 e 2026, considerando a extensão da rede de autoestradas a nível nacional de 3.113 km; 4 Redução da taxa de cobertura em relação aos valores de 2024, refletindo as isenções entretanto aprovadas para 2025 e 2026.

Em contraciclo face às Diretivas europeias e à tendência 

verificada nalguns países europeus, foram isentadas portagens 

em várias autoestradas em Portugal pela Lei nº37/2024 e pelo 

Orçamento do Estado de 2026

Estas isenções reduziram a taxa de cobertura por portagens 

em Portugal de 83% para 58%, um valor abaixo da média da 

ASECAP

COMPARAÇÃO INTERNACIONAL DA TAXA DE COBERTURA POR PORTAGENS

Sérvia

Eslovénia

Croácia

Eslováquia

França

Áustria2

Alemanha1;2

Hungria

Rede ASECAP

Irlanda

Polónia

Turquia

Itália2

Espanha
2

Grécia
2

Dinamarca
2

Portugal
3 25%4 83%

(2024, antes das isenções)

100%

100%

100%

100%

94%

91%

88%

79%

67%

63%

61%

58%

33%

25%

13%

4%

3%
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DECOMPOSIÇÃO DA DESPESA TOTAL PREVISTA (2026-2060)1

UNID: € M; VALORES DE 2025

A despesa média anual prevista na rede de autoestradas até 2060, a valores de 2025, ascende a c. € 
1.023 M (c. 36 mil milhões no total), relevando o papel das portagens enquanto instrumento para o 
financiamento desta despesa

Fontes: APCAP. | Notas: 1 Valores extrapolados a partir de dados fornecidos pelos associados da APCAP e ajustados proporcionalmente à extensão total da rede. 

Sustentabilidade Segurança Digitalização Manutenção e reposição do 
nível de serviço

Despesa total na rede de 
autoestradas 

Total de despesa em adaptação 
das infraestruturas

762

Tópico dividido no pilar de 
Transição Energética, 

Resiliência e Mobilidade

22%% total 1% 2% 26% 74%

Rede totalRede APCAP

Sumário executivo

9 133

26 658

35 790

7 899

535 698

… e tendo-se identificado necessidades expressivas de investimento na rede de autoestradas nas próximas décadas, a 
APCAP promoveu um estudo que visa explorar argumentos sobre a manutenção de um sistema de portagens
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Sumário executivo
Conclui-se que a manutenção de um sistema de portagens (1) promove a manutenção dos níveis de operacionalidade e 
segurança da rede rodoviária, (2) contribui de forma relevante para a atividade económica e sustentabilidade fiscal...

O SISTEMA DE PORTAGENS CONTRIBUI PARA A MANUTENÇÃO DOS NÍVEIS DE OPERACIONALIDADE E SEGURANÇA DA REDE RODOVIÁRIA1 PÁGINAS

✓ Portugal destaca-se positivamente pelo seu desempenho tanto ao nível da qualidade das 

infraestruturas rodoviárias e, nomeadamente, da sua rede de autoestradas, como da 

sinistralidade rodoviária, quando comparado com outros países Europeus

Portugal posiciona-se entre os países com melhores 

índices de qualidade e menor sinistralidade rodoviária
1.1 40-41

Os sistemas de portagem contribuem positivamente 

para a qualidade das estradas e segurança rodoviária

✓ Estudos internacionais concluem que a existência de um sistema de portagens contribuí para a 

qualidade da infraestrutura e do serviço prestado, assim como para a redução do tráfego e da 

sinistralidade

✓ As isenções de portagens têm resultado em exemplos de deterioração da qualidade das 

infraestruturas

1.2 43

✓ Em Portugal, 86% do transporte terrestre de mercadorias é feito por estrada, evidenciando a 

relevância do transporte rodoviário para a economia nacional

A rede de autoestradas é fundamental para a atividade 

económica do país
2.1 45

✓ Modelos alternativos de portagem, tais como a isenção seletiva de pagamento e os descontos 

por utilização frequente, permitem mitigar potenciais impactos sociais indesejados enquanto 

continuam a contribuir para o financiamento dos investimentos necessários nas infraestruturas 

rodoviárias

Existem modelos alternativos de portagem que 

permitem mitigar efeitos sociais adversos e reforçar a 

equidade no acesso à mobilidade

2.2 47-51

ARGUMENTOS SOBRE A MANUTENÇÃO DE UM SISTEMA DE PORTAGENS (1/4)

O SISTEMA DE PORTAGENS CONTRIBUI PARA A ATIVIDADE ECONÓMICA E SUSTENTABILIDADE FISCAL DE PORTUGAL2 PÁGINAS
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Sumário executivo
...(3) está alinhada com as tendências observadas noutros países europeus...

ARGUMENTOS SOBRE A MANUTENÇÃO DE UM SISTEMA DE PORTAGENS (2/4)

O SISTEMA DE PORTAGENS CONTRIBUI PARA A ATIVIDADE ECONÓMICA E SUSTENTABILIDADE FISCAL DE PORTUGAL (CONT.)2 PÁGINAS

As portagens contribuem para o financiamento dessas 

despesas e a sua eliminação implica um acréscimo de 

encargos para o Estado, substituindo receita própria por 

despesa pública 

✓ A receita de portagens estimada para 2025 (c. €1.367 M) é suficiente para cobrir as despesas anuais da 

rede de autoestradas atual até 2026

✓ As isenções de portagens aprovadas para 2025 e 2026 resultaram em € 204 M por ano de despesa 

orçamental adicional, que ascenderia a c. € 1.547 M (0,5% PIB) caso todas as portagens fossem eliminadas

53-542.3

A TENDÊNCIA EUROPEIA TEM EVOLUÍDO NO SENTIDO DE REFORÇAR OU MANTER O RECURSO A PORTAGENS3 PÁGINAS

Portugal apresenta uma menor taxa de cobertura por 

portagens do que a maioria dos países europeus

✓ Em Portugal, a percentagem da rede de autoestradas coberta por portagens situa-se atualmente 

em 52%, um valor inferior à média da rede ASECAP, de 68%
3.1 56-58

Em países como Alemanha, França, Espanha, Reino 

Unido e Itália, fatores orçamentais, legais e ambientais

têm sustentado a necessidade de reforçar ou manter o 

recurso a portagens

✓ Países como como a Espanha e a Alemanha têm sofrido pressões crescentes por parte da UE 

para expandir o uso de portagens, cumprindo com o princípio utilizador-poluidor-pagador

✓ França, Reino Unido e Itália têm vindo a discutir a manutenção ou o aumento do recurso a 

portagens por motivos fiscais/orçamentais/ambientais

3.2 60-62
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Sumário executivo

O SISTEMA DE PORTAGENS CONTRIBUI PARA INCENTIVAR E FINANCIAR A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA E A MOBILIDADE VERDE, ALINHANDO-SE COM OS OBJETIVOS

NACIONAIS E EUROPEUS

✓ A Lei de Bases do Clima estabelece como objetivo a redução das emissões de GEE em 90%, até 

2050, em comparação com níveis de 2005

✓ No caso do setor dos transportes, a RED III estabelece o objetivo de diminuir o consumo final de 

energia em 29% até 2030 na União Europeia. No contexto português, o PNEC aponta para uma 

redução das emissões de GEE do setor em cerca de 40% até 2030, face a 2005 

✓ As portagens contribuem para promover a transferência modal para meios de transporte 

menos poluentes, assim como para a moderação do tráfego rodoviário 

✓ As isenções de portagem efetivadas em 2025 podem ter contribuído para um aumento de 27% 

do tráfego nos troços isentos, versus 4% nos troços portajados

O sistema de portagens está alinhado com o princípio 

utilizador-poluidor-pagador, incentivando 

comportamentos alinhados com a transição energética

Portugal estabeleceu metas ambiciosas de redução das 

emissões de GEE (90% até 2050), reforçando a 

importância de instrumentos promotores da transição 

energética

As portagens constituem uma fonte de financiamento 

relevante para os investimentos em mobilidade verde 

previstos

✓ Os investimentos anuais em mobilidade verde previstos para a presente década totalizam c. € 

1.163 M por ano

✓ As atuais receitas com portagens ascendem a 85% desse valor, constituindo, dessa forma, uma 

relevante fonte de financiamento direto e indireto dos investimentos em mobilidade verde

4

4.1

4.2

4.3

PÁGINAS

64

70-71

66-68

ARGUMENTOS SOBRE A MANUTENÇÃO DE UM SISTEMA DE PORTAGENS (3/4)

... (4) contribui para incentivar e financiar a transição energética, em linha com os objetivos nacionais e europeus,... 
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Sumário executivo
... e (5) pode ser estruturada de forma a mitigar impactos sociais indesejados

O SISTEMA DE PORTAGENS PODE SER ESTRUTURADO DE FORMA SOCIALMENTE JUSTA5 PÁGINAS

✓ O custo por quilómetro das portagens cobradas na rede concessionada nacional, ajustado pelo 

poder de compra, encontra-se c. 20% abaixo da média da rede ASECAP

✓ Apesar deste diferencial, Portugal apresenta melhores indicadores de qualidade e sinistralidade 

do que a maioria dos países Europeus, conforme abordado no ponto 4.1

Os preços médios praticos nas portagens em Portugal 

situam-se abaixo da média europeia
5.1 73

Existem modelos alternativos de portagem que 

permitem mitigar efeitos sociais adversos e reforçar a 

equipdade no acesso à mobilidde

✓ Modelos alternativos de portagem, tais como a isenção seletiva de pagamento e os descontos por 

utilização frequente, permitem mitigar potenciais impactos sociais indesejados enquanto continuam 

a contribuir para o financiamento dos investimentos necessários nas infraestruturas rodoviárias

5.2 75

As portagens representam encargos para os utilizadores 

e nessa medida deterioram a competitividade das 

empresas e o bem estar das populações, 

particularmente aquelas com menos recursos 

económicos e com menos alternativas de transporte

✓ Num contexto onde existem despesas de operação e investimento, a ausência de portagens 

implica a necessidade de financiamento dessas despesas via Orçamento de Estado e, 

indiretamente, tudo o resto constante, pela cobrança de impostos para o seu financiamento, 

recaindo sobre todos os contribuintes ao invés de apenas sobre os utilizadores da 

infraestrutura (princípio do utilizador-poluidor-pagador)

✓ Por outro lado, o impacto das portagens na coesão territorial e no bem estar das populações 

pode ser mitigado através de soluções como as já exploradas, incluindo isenções ou descontos 

seletivos para utilizadores locais, carenciados ou muito frequentes, que permitem acautelar a 

coesão social sem comprometer as vantagens ao nível da sustentabilidade financeira e 

ambiental, qualidade da via e segurança possibilitadas pelas portagens

6.1 77-78

ARGUMENTOS SOBRE A MANUTENÇÃO DE UM SISTEMA DE PORTAGENS (4/4)

A APLICAÇÃO DE PORTAGENS SUSCITA CRÍTICAS EM MATÉRIA DE COMPETITIVIDADE DAS EMPRESAS, BEM ESTAR DAS POPULAÇÕES E COESÃO TERRITORIAL6 PÁGINAS



1.
Enquadramento e objetivos do Estudo
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A APCAP – Associação Portuguesa das Sociedades Concessionárias de 

Autoestradas e Pontes – é uma associação composta por 21 membros 

cuja atividade se relaciona com a gestão de concessões rodoviárias

DESCRIÇÃO DA APCAP

TENDÊNCIAS DO SETOR EM PORTUGAL

CONTEXTUALIZAÇÃO

Promoção da mobilidade 

elétrica e sustentabilidade 

ambiental

Integração de tecnologias 

emergentes

Os associados da APCAP despenderam, conjuntamente, desde 2018, c. €

2.933 M na rede rodoviária, com foco na qualidade das infraestruturas,

segurança rodoviária e sustentabilidade ambiental

Entre os 21 membros, encontram-se 6 subconcessionárias, 1 operador

do sistema de de portagem e 14 concessionárias

Estratégia “visão zero” 

na segurança rodoviária

Redução de riscos 

associados à evolução 

do contexto operativo 

OBJETIVOS DO ESTUDO

OBJETIVOS DA COLABORAÇÃO

Num contexto de quebra nos quilómetros portajados, resultante da aplicação das isenções definidas na 

Lei n.º 37/2024 e no Orçamento do Estado de 2026 , e término, num horizonte não superior a 10 anos, 

das concessões rodoviárias, a APCAP solicitou a realização do presente estudo com os seguintes objetivos: 

Promovido pela APCAP, este estudo visa enquadrar as concessões rodoviárias em Portugal e explorar 
argumentos sobre a continuidade do atual sistema de portagens

Enquadramento e objetivos do Estudo

Fontes: APCAP.

Identificar e descrever argumentos relativamente à manutenção de sistemas de portagens nas 

concessões rodoviárias

Efetuar um enquadramento das concessões rodoviárias em Portugal, abrangendo o contexto 

regulatório nacional e comunitário relevante

Realizar um levantamento junto dos associados da APCAP das necessidades de investimento 

nas autoestradas e pontes



2.
Enquadramento das concessões 
rodoviárias em Portugal



2.1
Enquadramento regulatório
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Existem diversas orientações ou Diretivas europeias e nacionais que estabelecem as bases para as concessões 
rodoviárias e para o regime de portagens

Enquadramento regulatório | Visão geral

ENQUADRAMENTO EUROPEU ENQUADRAMENTO NACIONAL
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As orientações e Diretivas europeias e nacionais refletem, ambas, objetivos de reduzir as externalidades negativas nos 
transportes através do cumprimento do princípio do utilizador-poluidor-pagador e do fomento de alternativas mais 
sustentáveis

Enquadramento regulatório | Visão geral

ENQUADRAMENTO EUROPEU ENQUADRAMENTO NACIONAL

As Diretivas europeias apresentam orientações claras sobre a taxação 
rodoviária:

Cobrar pela utilização da infraestrutura (princípio utilizador-pagador), com 
base no princípio de que os utilizadores de um bem público devem suportar 
os custos associados à sua utilização, garantindo dessa forma a operação, 
manutenção e segurança das infraestruturas rodoviárias, com preferência por 
soluções de portagem (Diretivas 1999/62/CE, 2006/38/CE, 2022/362/UE )

Refletir no custo da utilização da infraestrutura as externalidades negativas 
resultantes da mesma, nomeadamente poluição e emissões de GEE 
(princípio utilizador-poluidor-pagador; Diretivas 2011/76/UE e 2022/362)

O reflexo das Diretivas europeias no sentido de seguir o princípio 
utilizador-poluidor-pagador, internalizando custos ambientais através da 
cobrança de portagens em função da infraestrutura, do congestionamento e 
das emissões de GEE (DL nº60/2010, 174/2014 e 38/2025)

O regime atual de concessões rodoviárias, através de uma concessão 
nacional atribuída à EP (agora IP), permitindo a existência de 
subconcessões e PPPs com o setor privado (DL n.º 380/2007 e 111/2012)

Fontes: Comissão Europeia; Diário da Republica.

RESUMO DO ENQUADRAMENTO REGULATÓRIO

Fomentar a implementação de infraestruturas para combustíveis 
sustentáveis (Regulamento 2023/1804/UE )

O enquadramento regulatório nacional estabelece os princípios base para:
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Existem diversas orientações ou Diretivas europeias e nacionais que estabelecem as bases para as concessões 
rodoviárias e para o regime de portagens

Enquadramento regulatório | Enquadramento Europeu

ENQUADRAMENTO EUROPEU ENQUADRAMENTO NACIONAL
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A legislação europeia foi refletindo diversas atualizações que visam promover a sustentabilidade das infraestruturas 
rodoviárias,…

As Diretivas e 

Regulamentos 

aplicados a nível 

europeu estabelecem 

as bases para os 

modelos de 

concessões 

rodoviárias com base 

no princípio utilizador-

poluidor-pagador

Diretiva 2011/76/UE | 
Introdução do 

princípio utilizador-
poluidor-pagador

3

Regulamento 2023/1804/UE | 
Define as bases para uma rede 

europeia de combustíveis 
alternativos

6

Diretiva 1999/62/CE | Princípios de taxação 
dos veículos pesados de mercadorias no 
âmbito da utilização das infraestruturas 

rodoviárias

1

Diretiva 2006/38/CE | Introduz alterações à 
aplicação de imposições aos veículos 

pesados de mercadorias

2

4

Diretiva 2022/362/UE | Alargamento 
da Diretiva EuroVinheta para 

abranger veículos ligeiros

5

Diretiva 2023/2413 UE | 
Renewable Energy Directive

III

ENQUADRAMENTO REGULATÓRIO EUROPEU (1/3)

Enquadramento regulatório | Enquadramento Europeu

Fontes: Comissão Europeia.
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Enquadramento regulatório | Enquadramento Europeu
… nomeadamente através da implementação do princípio utilizador-poluidor-pagador, que visa internalizar parte dos 
custos diretos e indiretos associados a externalidades negativas da utilização das infraestruturas rodoviárias,... 

DIRETIVA 1999/62/CE

ENTRADA EM VIGOR IMPLICAÇÕES PARA O SISTEMA DE CONCESSÕES RODOVIÁRIASÂMBITOLEGISLAÇÃO

2011

2006

✓ Altera a Diretiva 1999/62/CE para estender a aplicação 

de portagens (com base na distância percorrida) e 

vinhetas (válidas para um período de tempo) a veículos > 

3,5 t, introduz variação das taxas com base nas emissões 

e define que as portagens devem refletir os custos de 

construção, exploração, manutenção e desenvolvimento

✓ Altera a Diretiva 1999/62/CE para permitir cobrar por 

externalidades negativas (poluição do ar e ruído) além 

da portagem de infraestrutura com base no princípio 

utilizador-poluidor-pagador 

❖ Revisão de tarifas com base em custos de construção e 

operação

❖ Permite a diferenciação tarifária por desempenho 

ambiental, localização e congestionamento, desde que 

proporcional

❖ Admite a cobrança em ponto único da infraestrutura

❖ Introdução de uma componente de custos externos na 

portagem (com discriminação por classe de veículo e 

período)

❖ Necessidade de atualização de sistemas e contratos para 

cumprir novas formas de taxação e de orientar a 

afetação das receitas para mobilidade sustentável

1999

✓ Define o quadro da UE para a tributação anual de 

veículos pesados de mercadorias (> 12 t) e para a 

cobrança de portagens e vinhetas pela utilização de 

certas infraestruturas rodoviárias

❖ Homogeneização das taxas rodoviárias e fiscais sobre 

veículos pesados entre Estados-Membros

❖ Define requisitos mínimos para taxas anuais sobre 

veículos pesados de transporte de mercadorias

ENQUADRAMENTO REGULATÓRIO EUROPEU (2/3)

DIRETIVA 2006/38/CE 

DIRETIVA 2011/76/UE 

Fontes: Comissão Europeia.
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Enquadramento regulatório | Enquadramento Europeu
… bem como da promoção do investimento em infraestruturas de suporte a combustíveis sustentáveis

DIRETIVA 2022/362/UE 

2023

2023

✓ Reforça o quadro europeu para a promoção das energias 

renováveis, elevando a meta da UE para 42,5% de 

energia renovável até 2030, com possibilidade de chegar 

a 45%

✓ Estabelece metas nacionais obrigatórias e requisitos 

técnicos para a implementação de infraestruturas de 

combustíveis sustentáveis, com foco na rede TEN-T e em 

infraestruturas acessíveis ao público

❖ Reforço de infraestruturas de carregamento 

sustentável, com prioridade para postos destinados a 

veículos elétricos

❖ Adaptação para acomodar novas soluções de 

abastecimentos incluindo hidrogénio renovável e 

biocombustíveis avançados

❖ Planeamento e implementação de pools de 

carregamento em conformidade com as metas de 

distância e potência

❖ Garantir a disponibilidade de meios de pagamento 

ad-hoc (leitores de cartão/contactless e QR) para 

carregamentos por parte de utilizadores

2022

✓ Altera a Diretiva 1999/62/CE para alargar as regras de 

cobrança a veículos ligeiros, mantendo regras mais 

estritas para pesados

✓ Dá preferência a portagens face a vinhetas e determina o 

faseamento das vinhetas na rede TEN-T 

❖ Adaptação dos sistemas tarifários para a variação por 

emissões de CO₂ nos pesados

❖ Preparação para incorporar o custo externo de poluição 

do ar nas portagens dos pesados e revisão contratual e 

técnica para assegurar conformidade com o faseamento 

das vinhetas na TEN-T 

ENQUADRAMENTO REGULATÓRIO EUROPEU (3/3)

DIRETIVA 2023/2413 UE 

REGULAMENTO 2023/1804/UE 

ENTRADA EM VIGOR IMPLICAÇÕES PARA O SISTEMA DE CONCESSÕES RODOVIÁRIASÂMBITOLEGISLAÇÃO

Fontes: Comissão Europeia.
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Existem diversas orientações ou Diretivas europeias e nacionais que estabelecem as bases para as concessões 
rodoviárias e para o regime de portagens

Enquadramento regulatório | Enquadramento Nacional

ENQUADRAMENTO EUROPEU ENQUADRAMENTO NACIONAL
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Enquadramento regulatório | Enquadramento Nacional
A legislação nacional enquadra o regime de concessões rodoviárias em vigor,...

A legislação nacional 

reflete os princípios 

estabelecidos pelas 

Diretivas e 

Regulamentos 

europeus, 

nomeadamente o 

princípio utilizador-

poluidor-pagador, e 

define as bases dos 

modelos de concessão 

rodoviária

DL n.º 174/2014 | 
Transposição da 

Diretiva 2011/76/UE
5

DL n.º 38/2025 | Transposição 
da Diretiva 2022/362/UE 

8

4
DL n.º 111/2012 | Definição do 

regime das PPP e criação da 
UTAP

7
DL n.º 84-C/2022 | Definição do regime do 
serviço eletrónico nacional de portagens 

(SENP)

DL n.º 380/2007 | Bases da concessão 
geral da rede rodoviária nacional atribuída 

à IP

2

6

Lei n.º 34/2015| Aprova 
o novo Estatuto das 

Estradas da Rede 
Rodoviária Nacional

3
DL n.º 60/2010 | Transposição da 

Diretiva 2006/38/CE  

Lei n.º 10/90 | Lei de base dos transportes 
terrestres com definição de princípios, 

organização e regimes para infraestruturas 
rodoviárias

1

ENQUADRAMENTO REGULATÓRIO NACIONAL (1/3)

Fontes: Diário da Republica.
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Enquadramento regulatório | Enquadramento Nacional
… baseado na concessão da Infraestruturas de Portugal para a gestão da rede rodoviária, incluindo subconcessões e 
PPPs,...

REGIME DAS PPP E CRIAÇÃO DA

UTAP

[DL N.º 111/2012]

TRANSPOSIÇÃO DA DIRETIVA

2006/38/CE SOBRE PORTAGENS

RODOVIÁRIAS

[DL N.º 60/2010]

BASES DA CONCESSÃO GERAL DA

REDE RODOVIÁRIA NACIONAL

ATRIBUÍDA À IP

[DL N.º 380/2007]

LEI DE BASE DOS TRANSPORTES

TERRESTRES

[LEI N.º 10/90]

2012

2010

2008

✓ Atribui à IP a concessão da rede rodoviária nacional , 

incluindo financiamento, conceção, projeto, construção, 

conservação, exploração, requalificação e alargamento, 

com um prazo de 75 anos, conforme a Resolução do

Conselho de Ministros n.º 174-A/2007, até 2082

✓ Transpõe a Diretiva 2006/38/CE, estabelecendo os 

princípios a que deve obedecer a cobrança de portagens 

a veículos pesados de mercadorias

✓ Define o regime das PPP, impondo avaliação 

económico-financeira, matriz de riscos, regras de 

execução e transparência e cria a UTAP

❖ Concentra na IP a gestão da rede rodoviária nacional como 

concessionário geral, admitindo subconcessões e PPP

❖ Com o DL n.º 110/2009 a IP adquiriu também 

responsabilidades de disponibilidade da rede, qualidade

do serviço e externalidades

❖ As portagens para veículos pesados de mercadorias 

passam a ter de refletir custos de construção, operação, 

manutenção e desenvolvimento da rede

❖ Permite variar estas portagens em função de fatores 

ambientais, congestionamento e hora do dia

❖ Abrange os contratos de concessão e subconcessão 

rodoviários enquanto instrumentos de PPP

❖ Reforça o controlo destes acordos a nível central e exige 

a publicitação dos contratos e históricos de concessões 

rodoviárias no portal oficial

1990
✓ Define os princípios, organização e regimes para o 

transporte ferroviário e rodoviário

❖ Permite a construção, conservação e exploração de 

infraestruturas rodoviárias pelo Estado ou por 

entidades em regime de concessão/delegação

❖ Estabelece que apenas podem ser portajadas 

autoestradas, túneis ou pontes

ENQUADRAMENTO REGULATÓRIO NACIONAL (2/3)

ENTRADA EM VIGOR IMPLICAÇÕES PARA O SISTEMA DE CONCESSÕES RODOVIÁRIASÂMBITOLEGISLAÇÃO

Fontes: Diário da Republica.
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Enquadramento regulatório | Enquadramento Nacional
… e transpõe as Diretivas europeias baseadas no princípio utilizador-poluidor-pagador

TRANSPOSIÇÃO DA DIRETIVA

2022/362/UE SOBRE

PORTAGENS RODOVIÁRIAS

[DL N.º 38/2025]

INTEROPERABILIDADE DOS SISTEMAS

ELETRÓNICOS DE PORTAGEM

RODOVIÁRIA E CRIAÇÃO DO SENP

[DL N.º 84-C/2022]

ESTATUTO DAS ESTRADAS DA

REDE RODOVIÁRIA NACIONAL

[LEI N.º 34/2015]

TRANSPOSIÇÃO DA DIRETIVA

2011/76/UE SOBRE PORTAGENS

RODOVIÁRIAS

[DL N.º 174/2014]

2025

2023

2015

✓ Aprova o novo Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária 

Nacional, protege a estrada e zona envolvente, fixa 

condições de segurança e circulação e regula a gestão, 

exploração e conservação da rede

✓ Transpõe a Diretiva 2019/520/UE e estabelece o regime 

do Serviço Eletrónico Nacional de Portagens (SENP)

✓ Transpõe a Diretiva 2022/362/UE e define princípios e 

regras para a fixação de portagens e taxas com base na 

utilização da infraestrutura, congestionamento e 

externalidades negativas

❖ Define regras de dominialidade e servidões, acessos e 

utilizações privativas

❖ Exige das concessionárias a adaptação das vias e dos 

acessos, o reforço das condições de segurança e o 

cumprimento do regime sancionatório

❖ Qualifica concessionárias como “portageiras”, impondo 

aceitação de equipamentos de bordo certificados e 

regras de remuneração não discriminatória

❖ Obriga à publicitação de portagens em dívida e vias 

portajadas e à adaptação a novos métodos de pagamento

❖ Define um sistema portagem por distância com três 

componentes: infraestrutura, congestionamento e 

externalidades negativas

❖ Impõe variação da taxa pela classe de CO₂ (pesados) e 

diferenciação ambiental para ligeiros

2014

✓ Transpõe a Diretiva 2011/76/UE, alterando o DL nº 

60/2010 e ajusta o regime de fixação de valores de 

portagens para veículos pesados de mercadorias 

❖ Obriga à diferenciação das taxas de portagem em função 

da classe de emissão dos veículos pesados de 

mercadorias, tornando obrigatório o critério ambiental 

para tarifação (anteriormente facultativo), com exceções 

para contratos de concessão em vigor até à sua renovação

ENQUADRAMENTO REGULATÓRIO NACIONAL (3/3)

ENTRADA EM VIGOR IMPLICAÇÕES PARA O SISTEMA DE CONCESSÕES RODOVIÁRIASÂMBITOLEGISLAÇÃO

Fontes: Diário da Republica.



2.2
Caracterização das concessões 
rodoviárias
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A rede de autoestradas nacional é gerida por 25 concessionárias, incluindo a IP e 24 concessionárias privadas, num total 
de c. 4 mil km concessionados

Caracterização das concessões rodoviárias em Portugal  | Rede de concessões rodoviárias

Fontes: AMT; APCAP; Infraestruturas de Portugal (IP).

Concessionária Distância (km)

Brisa Concessão Rodoviária 1100

Autoestradas Norte Litoral 113

Norscut 157

Globalvia Transmontana 135

Ascendi Norte 179

Subconcessionária Douro Interior 241

Ascendi Grande Porto 55

Infraestruturas de Portugal 236

Autoestradas do Douro Litoral 79

Ascendi Costa de Prata 105

Ascendi Beiras Litoral e Alta 173

Globalvia A23 Beira Interior 178

Brisal 93

Concessionária Distância (km)

Ascendi Pinhal Interior 93

Autoestradas do Litoral Oeste 102

Autoestradas do Atlântico 170

Ascendi Grande Lisboa 23

Lusoponte 24

Autoestradas do Baixo Tejo 60

Baixo Alentejo 113

Autoestradas Algarve – Via do Infante 130

Subconcessão do Algarve Litoral 257

Euroscut Açores 86

VIAEXPRESSO Madeira 69

VIALITORAL Madeira 37

A rede de autoestradas portuguesa encontra-se a cargo de 25 concessionárias, 
totalizando aproximadamente 3.113 km. A rede concessionada ascende a 
aproximadamente 4.000km

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11
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25

21

22
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7
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8

11

1213

14

15

16

17
18
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21

22

24

25

Madeira 

S. Miguel 
(Açores)

23

OVERVIEW DAS CONCESSÕES RODOVIÁRIAS EM PORTUGAL – DADOS 2024

Concessionárias não associadas da APCAP

Consultar Anexo I para mais detalhe 
sobre as concessões rodoviárias



30© 2026. Para informações, contacte Deloitte Corporate Finance, S.A. APCAP | Estudo sobre as Concessões Rodoviárias em Portugal – Presente e Futuro

Caracterização das concessões rodoviárias em Portugal | Modelos de remuneração
Coexistem vários regimes de remuneração dos concessionários, predominando o sistema de portagens como principal 
fonte de remuneração e financiamento (1/2)

PORTAGENS
REMUNERAÇÃO POR

DISPONIBILIDADE

REMUNERAÇÃO POR DISPONIBILIDADE E

SERVIÇO

Fontes: AMT, APCAP. | Notas: 1 Para maior detalhe acerca das concessões rodoviárias em Portugal, ver Anexo I.

COBRANÇA DE

PORTAGENS
Sim, pelo concessionário

Sim, pelo concessionário com 
receita a cargo da IP

Coleta direta

MODELO

REMUNERAÇÃO DO

CONCESSIONÁRIO

IP efetua pagamento 
mediante disponibilidade da 

infraestrutura

IP efetua pagamento mediante 
disponibilidade e nível de serviço da 
infraestrutura com base no TMDA

INVESTIMENTOS E

MANUTENÇÃO

A cargo do concessionário (IP 
ou concessionário privado)

A cargo do concessionário (IP 
ou concessionário privado)

A cargo do concessionário (IP ou 
concessionário privado)

MODELOS DE REMUNERAÇÃO DAS CONCESSÕES RODOVIÁRIAS EM PORTUGAL1 (1/2)

CONCESSIONÁRIAS

DISTÂNCIA (KM; %) 1.467 (39%) 475 (13%) 162 (4%)

Autoestradas do Atlântico; 
Autoestradas do Douro Litoral;

Lusoponte; Brisa; Brisal; 
Lusoponte

Autoestradas do Baixo 
Tejo; Autoestradas do 

Litoral Oeste

Autoestradas Norte Litoral; Ascendi 
Costa de Prata, Ascendi Grande Lisboa, 
Ascendi Grande Porto; Ascendi Norte; 

Norscut

s/ Portagemc/ Portagem

Sim, pelo concessionário com 
receita a cargo da IP
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Caracterização das concessões rodoviárias em Portugal | Modelos de remuneração
Coexistem vários regimes de remuneração dos concessionários, predominando o sistema de portagens como principal 
fonte de remuneração e financiamento (2/2)

REMUNERAÇÃO POR

DISPONIBILIDADE

REMUNERAÇÃO POR DISPONIBILIDADE E

SERVIÇO

Fontes: AMT, APCAP. | Notas: 1 Para maior detalhe acerca das concessões rodoviárias em Portugal, ver Anexo I.

COBRANÇA DE

PORTAGENS
Não Não

IP efetua pagamento mediante 
disponibilidade da 

infraestrutura

MODELO

REMUNERAÇÃO DO

CONCESSIONÁRIO

IP efetua pagamento mediante 
disponibilidade e nível de serviço da 
infraestrutura com base no TMDA

INVESTIMENTOS E

MANUTENÇÃO

A cargo do concessionário (IP 
ou concessionário privado)

A cargo do concessionário (IP 
ou concessionário privado)

CONCESSIONÁRIAS

DISTÂNCIA (KM; %) 636 (17%) 834 (22%)

s/ Portagemc/ Portagem REMUNERAÇÃO POR PORTAGENS

VIRTUAIS (SCUT)

Não

Remuneração paga pelo concedente (IP)

A cargo do concessionário (IP ou 
concessionário privado)

192 (5%)

VIALITORAL Madeira; Euroscut Açores 
VIAEXPRESSO Madeira

Autoestrada Via do Infante; 
Ascendi Beira Litoral e Alta; 

Globalvia A23; Norscut

Autoestradas do Baixo Tejo; Algarve Litoral; 
Autoestradas do Litoral Oeste; Globalvia 
Transmontana; Ascendi Pinhal Interior; 

SPER; Douro Interior

MODELOS DE REMUNERAÇÃO DAS CONCESSÕES RODOVIÁRIAS EM PORTUGAL1 (2/2)
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Portugal tem vindo a reduzir a taxa de cobertura de concessões rodoviárias por portagens, em resultado das isenções de 
portagens aprovadas para 2025 e 2026

Caracterização das concessões rodoviárias em Portugal  | Evolução de indicadores chave

EXTENSÃO DA REDE DE ASSOCIADOS APCAP
UNID: KM

PRINCIPAIS DESTAQUES

Fontes: ACP; Anuário e Indicadores APCAP; Autoridade da Mobilidade e dos Transportes; ANTRAM; IMT. 

TAXA DE COBERTURA POR PORTAGENS1

UNID: %

Até 2024, a taxa de cobertura por portagens evoluiu 

em função dos aumentos e reduções de quilómetros 

concessionados acima descritos.

Entre 2024 e 2026, a taxa de cobertura reduziu-se 

de 83% para 58%, em função das isenções de 

portagens implementadas em 2025 e 2026, em 

contraciclo com a tendência europeia de aumento 

ou manutenção do recurso a portagens (ver páginas 

56 a 58).

2.943 2.943 2.951 2.951

3.580 3.580 3.630 3.625

3.322 3.322 3.322 3.322 3.322

2014H 2015H 2016H 2017H 2018H 2019H 2020H 2021H 2022H 2023H 2024H 2025P 2026P

A extensão concessionada em Portugal (associados 

APCAP) tem-se mantido relativamente estável na 

última década, verificando-se um aumento em 

2018, resultante da entrada de associados na rede 

APCAP, e uma redução em 2022, devido à saída de 

algumas concessionárias

Rede totalRede APCAP

Rede totalRede APCAP

85% 85% 85% 85%

71% 71% 70% 69%
75% 75% 75%

53% 52%

2014H 2015H 2016H 2017H 2018H 2019H 2020H 2021H 2022H 2023H 2024H 2025P 2026P
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O crescimento no tráfego observado, de c. 5%/ano, traduz-se em maiores necessidades de despesa em manutenção e 
segurança e reflete os desafios existentes na transição da rodovia para meios de transporte alternativos

Caracterização das concessões rodoviárias em Portugal  | Evolução de indicadores chave

TRÁFEGO MÉDIO DIÁRIO ANUAL1

UNID: VEÍCULOS/DIA

PRINCIPAIS DESTAQUES

Fontes: AMT. | Notas: 1 Informação não inclui concessões rodoviárias das ilhas, nomeadamente Euroscut Açores, VIAEXPRESSO Madeira e VIALITORAL Madeira, e a subconcessão do Algarve Litoral 

QUILÓMETROS PERCORRIDOS1

UNID: MILHÕES DE KM

Os últimos 10 anos registaram um aumento 

expressivo do Tráfego Médio Diário Anual de 

13.863 em 2014 para 22.723 em 2024, 

correspondendo a uma taxa de crescimento média 

anual de c. 5%, acompanhado de um crescimento 

médio anual dos quilómetros percorridos de c. 6%

O crescimento do tráfego observado traduz-se em 

maior exigência do ponto de vista da manutenção 

e segurança da via para os concessionários, 

refletindo também os desafios associados à 

transição da rodovia para meios de transporte 

alternativos, com menos emissões GEE

TCMA: +5,1%

13.863
16.416 17.425 18.542 19.274 19.956

15.385
17.430

10.110

21.662 22.723

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Rede APCAP Rede total

Rede totalRede APCAP

15 356
18 660 20 005 21 154

23 758 24 559

19 183
21 563

23 100
24 828 26 191

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

TCMA: +5,5%
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n.d.1 n.d.1 n.d.1 n.d.1

333 356
322

486 474 496 466

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

855 916 978 1.035 1.114
1.205

918
1.005

1.143
1.347 1.421

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Desde 2018, as despesas operacionais e de investimento das concessionárias aumentaram a um ritmo superior face às 
receitas de portagem (c. 6%/ano vs c. 4%/ano, respetivamente)

Caracterização das concessões rodoviárias em Portugal  | Evolução de indicadores chave

Fontes: Anuário e Indicadores APCAP. | Notas: 1 Informação não disponível para o período em causa.

RECEITAS DE PORTAGEM
UNID: € M

PRINCIPAIS DESTAQUES

O crescimento médio anual das receitas de 

portagem desde 2014, de c. 5%, reflete 

predominantemente o aumento dos quilómetros 

percorridos e da componente de inflação 

(equivalente à inflação anual excluindo habitação, 

apenas suspensa parcialmente em 2023, em que o 

valor de atualização foi limitado pelo Estado)

Verificou-se um aumento das despesas 

operacionais e de investimento por parte das 

concessionárias entre 2018 e 2021, de c. 6%/ano, 

que compara com um aumento das receitas com 

portagem de c. 4% no mesmo período

TCMA: +5,8%

DESPESAS OPERACIONAIS E DE INVESTIMENTO
UNID: MILHÕES DE EUROS

Rede totalRede APCAP

TCMA: +4,1%
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Caracterização das concessões rodoviárias em Portugal  | Evolução de indicadores chave
A taxa de sinistralidade reduziu-se em c. 20% nos últimos 10 anos, para o qual contribuíram os investimentos das 
concessionárias na qualidade e segurança das vias

Fontes: Anuário e Indicadores APCAP. | Notas: 1 O aumento da sinistralidade em 2018, surge como resultado da incorporação na APCAP de vários associados com rede de estradas sem perfil de autoestrada.

PRINCIPAIS DESTAQUESTOTAL DE ACIDENTES
UNID: Nº DE ACIDENTES

TAXA DE SINISTRALIDADE
UNID: ACIDENTES POR 108 VEÍCULOS X KM

O número de acidentes aumentou a um ritmo mais 

reduzido do que o crescimento do tráfego e da 

distância percorrida (c. 2%/ano), traduzindo-se 

numa diminuição da taxa de sinistralidade, de c. 

2%/ano, ou 21% entre 2014 e 2024, refletindo em 

parte os investimentos das concessionárias na 

qualidade e segurança das vias

TCMA: +1,8%

38

30 32
28

40
38

34
31 30 29 30

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

TCMA: -2,2%

Rede totalRede APCAP

Rede totalRede APCAP

5 681
4 850

5 414 5 029

8 246 8 029

5 699 5 894 6 028 6 338
6 810

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

1
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As concessionárias têm vindo a investir na redução do seu impacto ambiental, refletindo-se numa redução das emissões 
de CO2 decorrentes da sua atividade de c. 74% entre 2014 e 2024

Caracterização das concessões rodoviárias em Portugal  | Evolução de indicadores chave

PRINCIPAIS DESTAQUESELETRICIDADE PRODUZIDA PELAS CONCESSIONÁRIAS A PARTIR DE FONTES DE ENERGIA RENOVÁVEIS
UNID: KWH

EMISSÕES TOTAIS DE CO2 (SCOPE 1 E 2) DECORRENTES DA ATIVIDADE DAS CONCESSIONÁRIAS
UNID: TONELADAS

Em paralelo, registou-se um crescimento 

significativo da produção de eletricidade 

renovável, registando um crescimento médio anual 

de c. 31%

Os investimentos das concessionárias nas reduções 

dos consumos de água e energia, bem como na 

autoprodução de eletricidade renovável, resultaram 

numa redução das emissões de CO2 de c. 74% 

entre 2016 e 2024

199.082
300.939 349.877 420.761

932.342

1.187.191

1.476.367 1.476.367
1.702.400

2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

31.583
29.377

33.025
37.697

24.318 22.474
20.361

9.874 8.323

2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Fontes: Anuário e Indicadores APCAP. 

TCMA: +30,8%

TCMA: -15,4%

Rede totalRede APCAP

Rede totalRede APCAP
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sistema de portagens
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Argumentos sobre a manutenção de um sistema de portagens

3.1 | Portugal apresenta uma menor taxa de cobertura por portagens do que a maioria dos países europeus

3.2 | Em países como Alemanha, França, Espanha, Reino Unido e Itália, fatores orçamentais, legais e ambientais têm sustentado a 
necessidade de reforçar ou manter o recurso a portagens

3| A tendência europeia tem evoluído no sentido de reforçar ou manter o recurso a portagens

4| O sistema de portagens contribui para incentivar e financiar a transição energética e a mobilidade verde, 
alinhando-se com os objetivos nacionais e europeus

4.1 | Portugal estabeleceu metas ambiciosas de redução das emissões de GEE (90% até 2050) reforçando a importância de 
instrumentos promotores da transição energética

4.2 | O sistema de portagens está alinhado com o princípio utilizador-poluidor-pagador, incentivando comportamentos alinhados 
com a transição energética

4.3 | As portagens constituem uma fonte de financiamento relevante para os investimentos em mobilidade verde previstos

1| O sistema de portagens contribui para a manutenção dos níveis de operacionalidade e segurança da rede 
rodoviária

1.1 | Portugal posiciona-se entre os países com melhores índices de qualidade e menor sinistralidade rodoviária

1.2 | Os sistemas de portagem contribuem positivamente para a qualidade das estradas e segurança rodoviária

5| O sistema de portagens pode ser estruturado de forma socialmente justa

5.2 | Existem modelos alternativos de portagem que permitem mitigar efeitos sociais adversos e reforçar a equidade no acesso à 
mobilidade

5.1 | Os preços médios praticados nas portagens em Portugal situam-se abaixo da média europeia

2.1 | A rede de autoestradas é fundamental para a atividade económica do país

2.3 | As portagens contribuem para o financiamento dessas despesas e a sua eliminação implica um acréscimo de encargos para o
Estado, substituindo receita própria por despesa pública 

2| O sistema de portagens contribui para a atividade económica e sustentabilidade fiscal de Portugal

2.2 | Estão previstas despesas relevantes na manutenção e adaptação da rede de autoestradas, cujo impacto na produção 
económica e no emprego é significativo

6| A aplicação de portagens suscita críticas em matéria de competitividade das empresas, bem estar das populações 

e coesão territorial
38
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Argumentos sobre a manutenção de um sistema de portagens

3.1 | Portugal apresenta uma menor taxa de cobertura por portagens do que a maioria dos países europeus

3.2 | Em países como Alemanha, França, Espanha, Reino Unido e Itália, fatores orçamentais, legais e ambientais têm sustentado a 
necessidade de reforçar ou manter o recurso a portagens

3| A tendência europeia tem evoluído no sentido de reforçar ou manter o recurso a portagens

4| O sistema de portagens contribui para incentivar e financiar a transição energética e a mobilidade verde, 
alinhando-se com os objetivos nacionais e europeus

4.1 | Portugal estabeleceu metas ambiciosas de redução das emissões de GEE (90% até 2050) reforçando a importância de 
instrumentos promotores da transição energética

4.2 | O sistema de portagens está alinhado com o princípio utilizador-poluidor-pagador, incentivando comportamentos alinhados 
com a transição energética

4.3 | As portagens constituem uma fonte de financiamento relevante para os investimentos em mobilidade verde previstos

1| O sistema de portagens contribui para a manutenção dos níveis de operacionalidade e segurança da rede 
rodoviária

1.1 | Portugal posiciona-se entre os países com melhores índices de qualidade e menor sinistralidade rodoviária

1.2 | Os sistemas de portagem contribuem positivamente para a qualidade das estradas e segurança rodoviária

5| O sistema de portagens pode ser estruturado de forma socialmente justa

5.2 | Existem modelos alternativos de portagem que permitem mitigar efeitos sociais adversos e reforçar a equidade no acesso à 
mobilidade

5.1 | Os preços médios praticados nas portagens em Portugal situam-se abaixo da média europeia

2.1 | A rede de autoestradas é fundamental para a atividade económica do país

2.3 | As portagens contribuem para o financiamento dessas despesas e a sua eliminação implica um acréscimo de encargos para o
Estado, substituindo receita própria por despesa pública 

2| O sistema de portagens contribui para a atividade económica e sustentabilidade fiscal de Portugal

2.2 | Estão previstas despesas relevantes na manutenção e adaptação da rede de autoestradas, cujo impacto na produção 
económica e no emprego é significativo

6| A aplicação de portagens suscita críticas em matéria de competitividade das empresas, bem estar das populações 

e coesão territorial
39
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Portugal posiciona-se como o país da rede ASECAP com melhor qualidade de infraestruturas rodoviárias, resultado do 
investimento no setor, direta ou indiretamente financiando por portagens

QUALIDADE DAS INFRAESTRUTURAS RODOVIÁRIAS – ROAD QUALITY INDEX1 2019
UNID: ESCALA DE 1 A 7

Manutenção dos níveis de operacionalidade e segurança | Qualidade e sinistralidade

Irlanda, Itália e Polónia (países com taxas de 

cobertura de portagens abaixo da média da rede 

ASECAP) apresentam resultados inferiores à média, 

ao contrário de países como a França (elevada 

cobertura por portagens associada a concessões 

rodoviárias privadas) e Alemanha (elevada 

cobertura por portagens para pesados, mas não 

para ligeiros)

Portugal é o país com melhor qualidade de 

infraestruturas rodoviárias dentro dos países 

europeus membros da ASECAP, resultado do 

investimento realizado no setor, para o qual 

contribui o financiamento via portagens

Fontes: World Bank; World Economic Forum; FMI. | Notas: 1 Índice baseado num questionário a líderes empresariais de 144 países, que classificam a qualidade das estradas numa escala de 1 (muito pobre) a 7 (excelente).

Rede ASECAP

Dinamarca

Irlanda

Eslovénia

Polónia

Grécia

Turquia

Eslováquia

Sérvia

Itália

Áustria

Hungria

Alemanha

Croácia

Espanha

França

Portugal

3,4

3,9

4,0

4,1

4,4

4,5

4,7

4,7

4,9

4,9

5,5

5,5

5,6

5,6

5,9

6,0

6,1

PRINCIPAIS DESTAQUES

Avaliado através do Mean Speed Score, indicador 

alternativo ao Road Quality Index, elaborado pelo 

FMI, Portugal surge também como o país com a 

melhor qualidade das infraestruturas rodoviárias
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De forma semelhante, o investimento na qualidade e segurança nas autoestradas portuguesas permite-lhes registar níveis 
de sinistralidade face às restantes vias inferiores à média ASECAP

Manutenção dos níveis de operacionalidade e segurança | Qualidade e sinistralidade

ÍNDICE DE MORTES EM AUTOESTRADA NO TOTAL DE MORTES (ESTRADA) 1 – DADOS 20232

UNID: REDE ASECAP - BASE 100

O investimento na qualidade e segurança das 

autoestradas portuguesas é fator relevante para os 

baixos níveis relativos de sinistralidade observados 

nas mesmas

O índice apresentado tem por base a percentagem 

de mortos na rodovia (autoestradas e nacionais 

principais) que diz respeito às autoestradas, 

ajustado pela extensão da rede de autoestradas no 

total da rodovia

Fontes: Eurostat; ERF. | Notas: 1 Considera autoestradas e nacionais principais. 2 Dados indisponíveis para Sérvia, Turquia e Grécia (países europeus membros da ASECAP).

Espanha

Eslovénia

Croácia

Irlanda

Alemanha

Áustria

Eslováquia

Itália

França

Portugal

Dinamarca

Polónia

Rede ASECAP

Portugal é o terceiro país com um menor índice de 

mortalidade nas autoestradas, suplantado apenas 

pela França (que, como anteriormente referido, 

conta com um modelo de concessões rodoviárias 

financiadas por portagens semelhante ao português, 

mas com taxas de cobertura por portagens 

superiores) e pela Dinamarca (que tem uma rede 

diminuta de autoestradas)

PRINCIPAIS DESTAQUES
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182
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145
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75

70

69

50

30

18



© 2026. Para informações, contacte Deloitte Corporate Finance, S.A. APCAP | Estudo sobre as Concessões Rodoviárias em Portugal – Presente e Futuro 42

Argumentos sobre a manutenção de um sistema de portagens

3.1 | Portugal apresenta uma menor taxa de cobertura por portagens do que a maioria dos países europeus

3.2 | Em países como Alemanha, França, Espanha, Reino Unido e Itália, fatores orçamentais, legais e ambientais têm sustentado a 
necessidade de reforçar ou manter o recurso a portagens

3| A tendência europeia tem evoluído no sentido de reforçar ou manter o recurso a portagens

4| O sistema de portagens contribui para incentivar e financiar a transição energética e a mobilidade verde, 
alinhando-se com os objetivos nacionais e europeus

4.1 | Portugal estabeleceu metas ambiciosas de redução das emissões de GEE (90% até 2050) reforçando a importância de 
instrumentos promotores da transição energética

4.2 | O sistema de portagens está alinhado com o princípio utilizador-poluidor-pagador, incentivando comportamentos alinhados 
com a transição energética

4.3 | As portagens constituem uma fonte de financiamento relevante para os investimentos em mobilidade verde previstos

1| O sistema de portagens contribui para a manutenção dos níveis de operacionalidade e segurança da rede 
rodoviária

1.1 | Portugal posiciona-se entre os países com melhores índices de qualidade e menor sinistralidade rodoviária

1.2 | Os sistemas de portagem contribuem positivamente para a qualidade das estradas e segurança rodoviária

5| O sistema de portagens pode ser estruturado de forma socialmente justa

5.2 | Existem modelos alternativos de portagem que permitem mitigar efeitos sociais adversos e reforçar a equidade no acesso à 
mobilidade

5.1 | Os preços médios praticados nas portagens em Portugal situam-se abaixo da média europeia

2.1 | A rede de autoestradas é fundamental para a atividade económica do país

2.3 | As portagens contribuem para o financiamento dessas despesas e a sua eliminação implica um acréscimo de encargos para o
Estado, substituindo receita própria por despesa pública 

2| O sistema de portagens contribui para a atividade económica e sustentabilidade fiscal de Portugal

2.2 | Estão previstas despesas relevantes na manutenção e adaptação da rede de autoestradas, cujo impacto na produção 
económica e no emprego é significativo

6| A aplicação de portagens suscita críticas em matéria de competitividade das empresas, bem estar das populações 

e coesão territorial
42
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Estudos e casos de estudo nacionais e internacionais evidenciam o impacto positivo que a manutenção de um sistema 
de portagens tem na qualidade das estradas e na sinistralidade rodoviária

Manutenção dos níveis de operacionalidade e segurança | Qualidade e sinistralidade

Fontes: OCDE; ICCT; ASFA; OCU; TVI; ECO. | Notas: 1 Indicador baseado em inquéritos a utilizadores, que avalia a perceção dos condutores sobre a qualidade das autoestradas. 2 Relatório resumo disponibilizado ao público.

ESTUDOS SOBRE O IMPACTO DAS PORTAGENS NA QUALIDADE DA INFRAESTRUTURA

Baixa qualidade das vias de autoestrada em Itália, que conta com taxas de 
cobertura por portagens inferiores à média

A isenção de portagens em Espanha contribuiu para o aumento da 
sinistralidade e redução da qualidade do serviço

Índice satisfação OCU1 (Organización de 
Consumidores y Usuarios) :

Intervalo de notas (24 vias): 5,7 a 7,1 em 10

CASOS DE ESTUDO DE DETERIORAÇÃO DE VIAS NÃO PORTAJADAS

Estudos internacionais da OCDE, ICCT e ASFA demonstram que estratégias de 
pricing como as portagens contribuem para uma redução do tráfego, menor 
sinistralidade e melhor qualidade das estradas...

... o que também é evidenciado por casos de estudo existentes, tais como a baixa 
taxa de cobertura por portagens em Itália e a ausência de portagens em Espanha

A OCDE demostra que o sistema de portagens é uma 
fonte de financiamento estável e que, dessa forma, 
tem efeitos diretos positivos na qualidade do serviço 
prestado aos utilizadores

O ICCT demonstra que estratégias de pricing como as 
portagens reduzem a procura por infraestruturas 
rodoviárias, favorecendo o uso de meios de 
transportes sustentáveis e reduzindo a sinistralidade 
rodoviária

Fonte

Fonte

Fonte 2

O plano estratégico de França para os transportes 
destaca o impacto positivo da rede de concessões 
com portagens na qualidade das infraestruturas, com 
93% das autoestradas concessionadas a serem 
consideradas com bom ou muito bom estado, 
comparativamente a 50% em vias não 
concessionadas

https://theicct.org/wp-content/uploads/2021/06/congestion_apr10.pdf
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2007/03/transport-infrastructure-charges-and-capacity-choice_g1gh7cf8/9789282101094-en.pdf
https://www.ecologie.gouv.fr/sites/default/files/documents/14.05.2025_dp%20ambition%20france%20transport_version%20accessible.pdf
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Argumentos sobre a manutenção de um sistema de portagens

3.1 | Portugal apresenta uma menor taxa de cobertura por portagens do que a maioria dos países europeus

3.2 | Em países como Alemanha, França, Espanha, Reino Unido e Itália, fatores orçamentais, legais e ambientais têm sustentado a 
necessidade de reforçar ou manter o recurso a portagens

3| A tendência europeia tem evoluído no sentido de reforçar ou manter o recurso a portagens

4| O sistema de portagens contribui para incentivar e financiar a transição energética e a mobilidade verde, 
alinhando-se com os objetivos nacionais e europeus

4.1 | Portugal estabeleceu metas ambiciosas de redução das emissões de GEE (90% até 2050) reforçando a importância de 
instrumentos promotores da transição energética

4.2 | O sistema de portagens está alinhado com o princípio utilizador-poluidor-pagador, incentivando comportamentos alinhados 
com a transição energética

4.3 | As portagens constituem uma fonte de financiamento relevante para os investimentos em mobilidade verde previstos

1| O sistema de portagens contribui para a manutenção dos níveis de operacionalidade e segurança da rede 
rodoviária

1.1 | Portugal posiciona-se entre os países com melhores índices de qualidade e menor sinistralidade rodoviária

1.2 | Os sistemas de portagem contribuem positivamente para a qualidade das estradas e segurança rodoviária

5| O sistema de portagens pode ser estruturado de forma socialmente justa

5.2 | Existem modelos alternativos de portagem que permitem mitigar efeitos sociais adversos e reforçar a equidade no acesso à 
mobilidade

5.1 | Os preços médios praticados nas portagens em Portugal situam-se abaixo da média europeia

2.1 | A rede de autoestradas é fundamental para a atividade económica do país

2.3 | As portagens contribuem para o financiamento dessas despesas e a sua eliminação implica um acréscimo de encargos para o
Estado, substituindo receita própria por despesa pública 

2| O sistema de portagens contribui para a atividade económica e sustentabilidade fiscal de Portugal

2.2 | Estão previstas despesas relevantes na manutenção e adaptação da rede de autoestradas, cujo impacto na produção 
económica e no emprego é significativo

6| A aplicação de portagens suscita críticas em matéria de competitividade das empresas, bem estar das populações 

e coesão territorial
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86%

62%

Portugal apresenta uma forte dependência da rodovia enquanto modo de transporte de mercadorias, suportando a 
importância da rede de autoestradas para a atividade económica nacional

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Importância económica da rodovia

Fontes: Eurostat. | Notas: 1 Outros modos de transporte terrestes incluem transporte por ferrovia e vias navegáveis interiores (rios, canais e outros).

Em Portugal, o transporte de mercadoria por vias 

terrestres1 é dominado pelo transporte por via 

rodoviária, representando 86% do transporte 

quando medido em toneladas-quilómetro (tkm)

Do ponto de vista do valor das exportações, a 

rodovia assume um papel determinante: cerca de 

62% do valor exportado segue por via rodoviária, 

reforçando a relevância da rodovia para a economia 

nacional

Quota de transporte de 
mercadorias por estrada no 
transporte terrestre interno 

(toneladas-km; 2023)

Quota de transporte por 
estrada nas exportações 

(valor; 2025)

PESO DA REDE RODOVIÁRIA NA ATIVIDADE ECONÓMICA PORTUGUESA
UNID: % (TKM; €)

PRINCIPAIS DESTAQUES
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Argumentos sobre a manutenção de um sistema de portagens

3.1 | Portugal apresenta uma menor taxa de cobertura por portagens do que a maioria dos países europeus

3.2 | Em países como Alemanha, França, Espanha, Reino Unido e Itália, fatores orçamentais, legais e ambientais têm sustentado a 
necessidade de reforçar ou manter o recurso a portagens

3| A tendência europeia tem evoluído no sentido de reforçar ou manter o recurso a portagens

4| O sistema de portagens contribui para incentivar e financiar a transição energética e a mobilidade verde, 
alinhando-se com os objetivos nacionais e europeus

4.1 | Portugal estabeleceu metas ambiciosas de redução das emissões de GEE (90% até 2050) reforçando a importância de 
instrumentos promotores da transição energética

4.2 | O sistema de portagens está alinhado com o princípio utilizador-poluidor-pagador, incentivando comportamentos alinhados 
com a transição energética

4.3 | As portagens constituem uma fonte de financiamento relevante para os investimentos em mobilidade verde previstos

1| O sistema de portagens contribui para a manutenção dos níveis de operacionalidade e segurança da rede 
rodoviária

1.1 | Portugal posiciona-se entre os países com melhores índices de qualidade e menor sinistralidade rodoviária

1.2 | Os sistemas de portagem contribuem positivamente para a qualidade das estradas e segurança rodoviária

5| O sistema de portagens pode ser estruturado de forma socialmente justa

5.2 | Existem modelos alternativos de portagem que permitem mitigar efeitos sociais adversos e reforçar a equidade no acesso à 
mobilidade

5.1 | Os preços médios praticados nas portagens em Portugal situam-se abaixo da média europeia

2.1 | A rede de autoestradas é fundamental para a atividade económica do país

2.3 | As portagens contribuem para o financiamento dessas despesas e a sua eliminação implica um acréscimo de encargos para o
Estado, substituindo receita própria por despesa pública 

2| O sistema de portagens contribui para a atividade económica e sustentabilidade fiscal de Portugal

2.2 | Estão previstas despesas relevantes na manutenção e adaptação da rede de autoestradas, cujo impacto na produção 
económica e no emprego é significativo

6| A aplicação de portagens suscita críticas em matéria de competitividade das empresas, bem estar das populações 

e coesão territorial
46
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DESPESAS A REALIZAR NA REDE DE AUTOESTRADAS

Foram identificadas pelos associados APCAP um conjunto de despesas necessários para a adaptação da rede 
autoestradas, assentes em quatro pilares fundamentais: sustentabilidade, segurança, digitalização e manutenção

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Despesas na rede

SUSTENTABILIDADE

DIGITALIZAÇÃO

SEGURANÇA

MANUTENÇÃO E REPOSIÇÃO DO NÍVEL DE SERVIÇO

Depesas que visam a transição climática e a resiliência/climate

proofing da rede de autoestradas. Estas despesas encontram-se 

alinhadas com as metas europeias de sustentabilidade

Redução da sinistralidade rodoviária, por via de despesas realizadas 

para garantir a qualidade das infraestruturas

Aposta na modernização tecnológica e na conectividade integral da 

infraestrutura, permitindo uma gestão de tráfego inteligente e a 

preparação da rede para os veículos autónomos, através da 

promoção de despesas em digitalização e mobilidade inteligente, 

reforçando simultaneamente a resiliência operacional face a ataques 

cibernéticos

Despesas na manutenção da operacionalidade das infraestruturas 

rodoviárias, garantindo a qualidade da rede e do serviço prestado, e 

reforçando a resiliência militar das vias

Também inclui despesas relacionadas com a reposição do nível de 

serviço nos novos contratos de concessão

Fontes: Associados APCAP, via inquérito; ASECAP.

▪ Despesas identificadas e estimadas pelos associados da APCAP, para o período de concessão atual e para o próximo período de concessão (até 2060), recolhidas via inquérito individual

▪ Valores apresentados neste capítulo extrapolados para a totalidade da rede (incluindo concessionários não APCAP) de forma proporcional à sua extensão

Consultar Anexo II para mais detalhe sobre as despesas a realizar 
na rede de autoestradas
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A despesa média anual prevista na rede de autoestradas ascende a c. € 1.023 M, dos quais 74% em manutenção da via e 
reposição do nível de serviço, 22% em sustentabilidade e 3% em segurança e digitalização

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Despesas na rede

DECOMPOSIÇÃO DA DESPESA MÉDIA ANUAL (2026-2060) PREVISTO1

UNID: € M; VALORES DE 2025

A despesa média anual prevista na rede de autoestradas até 2060, a valores de 2025, ascende a c. € 
1.023 M (c. 36 mil milhões no total até 2060)

Fontes: APCAP. | Notas: 1 Valores extrapolados a partir de dados fornecidos pelos associados da APCAP e ajustados proporcionalmente à extensão total da rede. 

Sustentabilidade Segurança Digitalização Manutenção e reposição do 
nível de serviço

Despesa total na rede de 
autoestradas 

Total de despesa em adaptação 
das infraestruturas

762

Tópico dividido no pilar de 
Transição Energética, 

Resiliência e Mobilidade

7,9

22%

Inv. Total 
(€ m M)

% total

0,5

1%

0,7

2%

9,1

26%

26,7

74%

35,8

762

1 023

226

15 20

261

Rede totalRede APCAP
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As despesas em sustentabilidade estão predominantemente relacionadas com a aplicação de pavimentos mais 
resistentes e sustentáveis, bem como produção, armazenamento e distribuição de energia verde

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Despesas na rede

Fontes: Associados APCAP, via inquérito; ASECAP. | Notas: 1 Valores extrapolados a partir de dados fornecidos pelos associados da APCAP e ajustados proporcionalmente à extensão total da rede. 

DECOMPOSIÇÃO DA DESPESA MÉDIA ANUAL (2026-2060) PREVISTA, POR CATEGORIA1

UNID: € M; VALORES DE 2025

Infraestrutura para veículos elétricos

Recarga dinâmica 

Infraestrutura para hidrogénio

Instalação de painéis fotovoltaicos

Otimização da iluminação

Outros

Misturas asfálticas a baixa temperatura

Escoamento e gestão das águas pluviais

Controlo de vegetação e espaço 
envolvente

Redução do ruído

Sistemas Park & Ride nos acessos às 
cidades

Transição para portagens free-flow

Faixas e ligações para melhoria da 
mobilidade

Construção de ligações suplementares ou 
last-miles

Intermodalidade dos transportes

Instalação de pavimento com maior 
resistência

SUSTENTABILIDADE
PRINCIPAIS DESTAQUES

Total Sustentabilidade 226

A despesa em sustentabilidade representa 22% do 

despesa média anual previsto para a rede 

rodoviária, totalizando € 226 M e abrangendo 

iniciativas de transição energética, mobilidade 

sustentável e reforço da resiliência da 

infraestrutura

Entre as despesas previstas, destaca-se a 

implementação de misturas asfálticas de baixa 

temperatura,  o desenvolvimento de pavimentos 

com maior resistência e a implementação de 

infraestruturas para veículos elétricos, que, 

conjuntamente, totalizam c. 61% da despesa

72

39

27

21

20

17

9

3

3

3

1

1

1

0,3

0,1

6,2

Rede totalRede APCAP



50© 2026. Para informações, contacte Deloitte Corporate Finance, S.A. APCAP | Estudo sobre as Concessões Rodoviárias em Portugal – Presente e Futuro

614

148

A par da sustentabilidade, as despesas na manutenção e alargamento das vias constituem a maioria parte da despesa 
prevista

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Despesas na rede

Fontes: Associados APCAP, via inquérito; ASECAP. | Notas: 1 Valores extrapolados a partir de dados fornecidos pelos associados da APCAP e ajustados proporcionalmente à extensão total da rede. 

DECOMPOSIÇÃO DA DESPESA MÉDIA ANUAL (2026-2060) PREVISTA, POR CATEGORIA1

UNID: € M; VALORES DE 2025

Medidas de avaliação e de gestão

Adaptações para a condução 
autónoma

Manutenção da via

Outros

Alargamentos necessários à 
reposição de nível de serviço 

Investimentos em redes de 
comunicações como 5G

Outros

Melhoria do equipamento

SEGURANÇA
PRINCIPAIS DESTAQUES

Total Segurança

Total Digitalização

Total Manutenção

Sistemas de transporte inteligentes 
(ITS)

DIGITALIZAÇÃO

MANUTENÇÃO

20

8

6

4

3

762

15

6

2

8

A manutenção concentra a maior parcela da 

despesa, representando 74% do total previsto, 

maioritariamente direcionada para a preservação 

da qualidade e segurança da via, assim como para 

as intervenções de alargamento necessárias à 

manutenção do nível de serviço

A despesa em digitalização, incluindo sistemas de 

partilha de informação entre veículos, bem como o 

reforço da cobertura, capacidade e velocidade das 

infraestruturas digitais, correspondem a € 20 M da 

despesa média anual prevista

A despesa em segurança representam € 15 M da 

despesa média anual previsto, abrangendo, entre 

outros, a atualização de equipamentos e o reforço 

dos processos de gestão de tráfego

Rede totalRede APCAP
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IMPACTO DIRETO

IMPACTO

INDIRETO1

IMPACTO

TOTAL

O impacto económico direto resulta da realização da despesa média realizada pelos associados. 
Neste âmbito, a despesa foi distribuída pelos seguintes setores de atividade (CAE):

✓ 42 – Trabalhos de engenharia civil - € 777 M (76%)

✓ 27 – Equipamento elétrico - € 226 M (22%)

✓ 61 – Serviços de telecomunicações - € 20 M (2%)

Resulta da soma do impacto direto e indireto, correspondendo ao impacto económico 
total da despesa planeada. Os setores de atividade mais impactados são: 

✓ 42 – Trabalhos de engenharia civil - € 900 M (50%)

✓ 27 – Equipamento elétrico - € 242 M (14 %)

✓ 43 – Trabalhos de construção especializados - € 117 M (7 %)

€ 1.023 M
14.492

pax

25.947
pax

Fontes: APCAP; INE; Pordata. | Notas: 1 Avaliação de impacto económico indireto tendo por base as matrizes de Input-Output disponibilizadas pelo INE em 2023, com referência a 2020. 2 Produção económica diz respeito à totalidade das despesas efetuadas na economia, 
incluindo despesas finais e despesas intermédias. Não corresponde ao impacto no PIB/VAB. 3 Impacto no emprego calculado tendo por base o impacto nas remunerações, dividido pela remuneração média anual de cada setor de atividade.

O impacto económico total (direto e indireto) desta despesa estima-se em c. € 1.788 M / ano na produção económica, 
correspondente ao suporte de c. 26 mil empregos a tempo inteiro

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Impacto económico

IMPACTO DA DESPESA NA PRODUÇÃO ECONÓMICA E NO EMPREGO1,2

UNID: € M; PESSOAS

€ 766 M

€ 1.788 M
(multiplicador: 1,7x)

€ 220 M

€ 190 M

€ 410 M
(multiplicador: 1,9x)

O impacto indireto corresponde ao impacto de segunda ordem da despesa nos setores a 
montante na cadeia de valor (fornecedores), através dos consumos intermédios dirigidos a 
esses setores. Os setores nos quais o impacto indireto é maior são (não exaustivo):

✓ 42 – Trabalhos de engenharia civil - € 124 M (16%)

✓ 43 – Trabalhos de construção especializados - € 117 M (15%)

✓ 23 – Outros produtos minerais não metálicos - € 59 M (8%)

11.455
pax

€ € 
Postos de 
trabalho3

Remunerações e 
emprego

Produção 
económica2

Rede totalRede APCAP
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Argumentos sobre a manutenção de um sistema de portagens

3.1 | Portugal apresenta uma menor taxa de cobertura por portagens do que a maioria dos países europeus

3.2 | Em países como Alemanha, França, Espanha, Reino Unido e Itália, fatores orçamentais, legais e ambientais têm sustentado a 
necessidade de reforçar ou manter o recurso a portagens

3| A tendência europeia tem evoluído no sentido de reforçar ou manter o recurso a portagens

4| O sistema de portagens contribui para incentivar e financiar a transição energética e a mobilidade verde, 
alinhando-se com os objetivos nacionais e europeus

4.1 | Portugal estabeleceu metas ambiciosas de redução das emissões de GEE (90% até 2050) reforçando a importância de 
instrumentos promotores da transição energética

4.2 | O sistema de portagens está alinhado com o princípio utilizador-poluidor-pagador, incentivando comportamentos alinhados 
com a transição energética

4.3 | As portagens constituem uma fonte de financiamento relevante para os investimentos em mobilidade verde previstos

1| O sistema de portagens contribui para a manutenção dos níveis de operacionalidade e segurança da rede 
rodoviária

1.1 | Portugal posiciona-se entre os países com melhores índices de qualidade e menor sinistralidade rodoviária

1.2 | Os sistemas de portagem contribuem positivamente para a qualidade das estradas e segurança rodoviária

5| O sistema de portagens pode ser estruturado de forma socialmente justa

5.2 | Existem modelos alternativos de portagem que permitem mitigar efeitos sociais adversos e reforçar a equidade no acesso à 
mobilidade

5.1 | Os preços médios praticados nas portagens em Portugal situam-se abaixo da média europeia

2.1 | A rede de autoestradas é fundamental para a atividade económica do país

2.3 | As portagens contribuem para o financiamento dessas despesas e a sua eliminação implica um acréscimo de encargos para o
Estado, substituindo receita própria por despesa pública 

2| O sistema de portagens contribui para a atividade económica e sustentabilidade fiscal de Portugal

2.2 | Estão previstas despesas relevantes na manutenção e adaptação da rede de autoestradas, cujo impacto na produção 
económica e no emprego é significativo

6| A aplicação de portagens suscita críticas em matéria de competitividade das empresas, bem estar das populações 

e coesão territorial
52
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As receitas de portagem estimadas para 2025, de c. €1.367 M, são suficientes para cobrir as despesas anuais na rede de 
autoestradas estimadas até 2060, podendo parte do excedente ser mobilizado para outros investimentos

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Financiamento de despesas

DESPESA MÉDIA ANUAL EM AUTOESTRADAS (2025- 2060) E RECEITA ANUAL DE PORTAGEM (2025)1

UNID: € M

As receitas de portagem estimadas para 2025 correspondem a cerca de 1,3x das despesas anuais 
necessárias na rede de autoestradas

Parte do excedente poderá, direta ou indiretamente, ser utilizado para promover outros investimentos 
no setor rodoviário

Fontes: APCAP; Orçamento do Estado 2025; UTAO | Notas: 1 Valores extrapolados a partir de dados fornecidos pelos associados da APCAP e ajustados proporcionalmente à extensão total da rede. .

Receita anual de portagem 
estimada (2025)

Manutenção e reposição do 
nível de serviço

Despesa total na rede de 
autoestradas 

Adaptação das infraestruturas 
(sustentabilidade, digitalização, 

segurança)

1 023

1 367

261

762

1,3x

Rede totalRede APCAP
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A eliminação de todas as portagens – após as isenções aprovadas em 2025 e 2026 – corresponderia a um impacto no 
saldo orçamental de 0,5% do PIB, levando a um défice orçamental, a aumentos de impostos e/ou reduções noutras 
despesas públicas

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Encargos para o Estado

CUSTO ESTIMADO DA ISENÇÃO DE PORTAGENS1

UNID: € M

O défice de financiamento associado à isenção de portagens em 2025 e 2026 atinge € 204 M, podendo 
ascender a € 1.547 M caso a medida seja generalizada

Este valor não considera o potencial impacto da redução de receita de ISP por via da maior adoção de 
veículos elétricos que, no caso do Reino Unido, se estima em 4% anualmente até 2050

Fontes: APCAP; Orçamento do Estado 2025; UTAO. | Notas: 1 Valores extrapolados a partir de dados fornecidos pelos associados da APCAP e ajustados proporcionalmente à extensão total da rede. 

Perda de receita máxima 
(Receita anual de portagem 

2024)

Perdas de receita – isenção de 
2025

Perdas de receita – isenção de 
2026

Potencial de perda de receita 
adicional (receita restantes 

portagens 2024)

% PIB (2024)

Total de perdas de receita –
isenção de 2025 e 2026

0,1% 0,4% 0,5%

180 204

1 343
1 547

24

Rede totalRede APCAP
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Argumentos sobre a manutenção de um sistema de portagens

3.1 | Portugal apresenta uma menor taxa de cobertura por portagens do que a maioria dos países europeus

3.2 | Em países como Alemanha, França, Espanha, Reino Unido e Itália, fatores orçamentais, legais e ambientais têm sustentado a 
necessidade de reforçar ou manter o recurso a portagens

3| A tendência europeia tem evoluído no sentido de reforçar ou manter o recurso a portagens

4| O sistema de portagens contribui para incentivar e financiar a transição energética e a mobilidade verde, 
alinhando-se com os objetivos nacionais e europeus

4.1 | Portugal estabeleceu metas ambiciosas de redução das emissões de GEE (90% até 2050) reforçando a importância de 
instrumentos promotores da transição energética

4.2 | O sistema de portagens está alinhado com o princípio utilizador-poluidor-pagador, incentivando comportamentos alinhados 
com a transição energética

4.3 | As portagens constituem uma fonte de financiamento relevante para os investimentos em mobilidade verde previstos

1| O sistema de portagens contribui para a manutenção dos níveis de operacionalidade e segurança da rede 
rodoviária

1.1 | Portugal posiciona-se entre os países com melhores índices de qualidade e menor sinistralidade rodoviária

1.2 | Os sistemas de portagem contribuem positivamente para a qualidade das estradas e segurança rodoviária

5| O sistema de portagens pode ser estruturado de forma socialmente justa

5.2 | Existem modelos alternativos de portagem que permitem mitigar efeitos sociais adversos e reforçar a equidade no acesso à 
mobilidade

5.1 | Os preços médios praticados nas portagens em Portugal situam-se abaixo da média europeia

2.1 | A rede de autoestradas é fundamental para a atividade económica do país

2.3 | As portagens contribuem para o financiamento dessas despesas e a sua eliminação implica um acréscimo de encargos para o
Estado, substituindo receita própria por despesa pública 

2| O sistema de portagens contribui para a atividade económica e sustentabilidade fiscal de Portugal

2.2 | Estão previstas despesas relevantes na manutenção e adaptação da rede de autoestradas, cujo impacto na produção 
económica e no emprego é significativo

6| A aplicação de portagens suscita críticas em matéria de competitividade das empresas, bem estar das populações 

e coesão territorial
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Verifica-se o recurso a sistemas de portagem em 90% de 29 países analisados, predominando os sistemas de portagens 
baseados na distância percorrida, como aplicado em Portugal

Tendência europeia | Recurso e cobertura por sistemas de portagem

Fontes: ASECAP| Notas: 1 A Dinamarca utiliza um sistema de portagens baseado em distância para veículos pesados abaixo de 12 toneladas, e um sistema de portagens baseado em tempo para veículos pesados acima de 12 toneladas.

Croácia

Dinamarca

Eslovénia

Espanha

França

Grécia

Hungria

Irlanda

Itália

Polónia

Sérvia

Turquia

Alemanha

Áustria

Eslováquia

Veículos Ligeiros Tipo de Sistema Veículos Pesados Tipo de Sistema

Distância

Distância

Tempo

Distância

Distância

Distância

Tempo

Distância

Distância

Distância

Distância

Distância

Distância

n.a.

Tempo

Tempo

Distância

Misto1

Distância

Distância

Distância

Distância

Distância

Distância

Distância

Distância

Distância

Distância

Distância

Distância

Tempo

Distância

Países ASECAP

Portugal

OVERVIEW DOS SISTEMAS DE PORTAGENS EM VIGOR (PAÍSES ASECAP E RESTANTE UE)

PRINCIPAIS DESTAQUES

Sistemas de portagem baseados em distância 

percorrida são predominantes.

Os sistemas com base num tempo de utilização 

delimitado, conhecidos por vinheta, são menos 

frequentes e têm vindo a ser desencorajados face às 

portagens baseadas em distância, que estão melhor 

alinhadas com o princípio do utilizador-poluidor-

pagador ao taxarem diretamente a distância 

percorrida

Na rede ASECAP, o recurso a sistemas de portagens 

é transversal a todos os países, para ligeiros e 

pesados, excetuando-se a Alemanha, que não 

obstante já ter considerado a extensão das 

portagens a ligeiros, continua a aplicá-las 

exclusivamente a pesados (ver página 60)
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Por tipologia de veículo, verifica-se a aplicação de portagens a ligeiros em 72% dos países analisados, e a pesados em 
90%

Tendência europeia | Recurso e cobertura por sistemas de portagem

Fontes: ASECAP| Notas: 1 Cobrança de portagens ocorre apenas em túneis; 2 Cobrança de portagens apenas em pontes e cidades.;3 A Eurovignette é um sistema de portagens digital para veículos pesados com peso superior a 12 toneladas.

Chipre

Chéquia

Finlândia

Letónia

Lituânia

Luxemburgo

Malta

Países Baixos

Roménia

Suécia

Portugal

Bélgica

Estónia

Veículos Ligeiros Tipo de Sistema Veículos Pesados Tipo de Sistema

n.a.

Distância

n.a.

n.a.

n.a.

Eurovignette3

n.a.

Eurovignette3

Distância

Eurovignette3

Distância

n.a.

Tempo

n.a.

n.a.

Distância

n.a.

Tempo

Tempo

Tempo

n.a.

Tempo

Tempo

Tempo

Distância

Distância

Distância

Tempo

Restantes UE

Bulgária

1

1

2

OVERVIEW DOS SISTEMAS DE PORTAGENS EM VIGOR (PAÍSES ASECAP E RESTANTE UE)

PRINCIPAIS DESTAQUES

Analisando os países da UE que não integram a 

rede ASECAP, verifica-se o recurso a portagens em 

10 de 13, ou 77%

No global, em 29 países analisados, verifica-se o 

recurso a sistemas de portagem em 26 países, ou 

90% do total

Por tipologia de veículo, verifica-se o recurso a 

sistemas de portagens em 72% dos países para 

ligeiros, e 90% para pesados
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A percentagem de rede de autoestrada portajada em Portugal situa-se atualmente em 58%, valor inferior à média da 
rede ASECAP (63%) e que corresponde à 6ª (em 16) menor taxa de cobertura por portagens

PRINCIPAIS DESTAQUES% QUILÓMETROS COBERTOS POR PORTAGEM 2024 (AUTOESTRADAS REDE ASECAP)
UNID: %

Tendência europeia | Recurso e cobertura por sistemas de portagem

Na rede ASECAP, Portugal ocupa atualmente a 6.ª 

posição (em 16) entre os países com menor 

percentagem de rede de autoestrada portajada 

(58% vs. 63% em média para a rede ASECAP). 

Países como Itália, Alemanha e França registam 

todos taxas de cobertura superiores à de Portugal

A percentagem de rede portajada registou uma 

redução de 25p.p. desde 2024, fruto das isenções 

de portagens promulgadas para 2025 e 2026. Sem 

essas isenções, a taxa de cobertura em Portugal 

atingiria 83%, um valor alinhado com os principais 

países europeus

Fontes: ASECAP; Eurostat. | Notas: 1 Alemanha apenas cobra portagens a veículos com peso superior a 3,5 toneladas, destinados ou utilizados para transporte de mercadorias; 2 Dados indisponíveis para 2024, utilizados valores referentes a 2023; 3 Dados de 2026, já 
refletindo as isenções de portagens em 2025 e 2026, considerando a extensão da rede de autoestradas a nível nacional de 3.113 km; 4 Redução da taxa de cobertura em relação aos valores de 2024, refletindo as isenções entretanto aprovadas para 2025 e 2026.
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Argumentos sobre a manutenção de um sistema de portagens

3.1 | Portugal apresenta uma menor taxa de cobertura por portagens do que a maioria dos países europeus

3.2 | Em países como Alemanha, França, Espanha, Reino Unido e Itália, fatores orçamentais, legais e ambientais têm sustentado a 
necessidade de reforçar ou manter o recurso a portagens

3| A tendência europeia tem evoluído no sentido de reforçar ou manter o recurso a portagens

4| O sistema de portagens contribui para incentivar e financiar a transição energética e a mobilidade verde, 
alinhando-se com os objetivos nacionais e europeus

4.1 | Portugal estabeleceu metas ambiciosas de redução das emissões de GEE (90% até 2050) reforçando a importância de 
instrumentos promotores da transição energética

4.2 | O sistema de portagens está alinhado com o princípio utilizador-poluidor-pagador, incentivando comportamentos alinhados 
com a transição energética

4.3 | As portagens constituem uma fonte de financiamento relevante para os investimentos em mobilidade verde previstos

1| O sistema de portagens contribui para a manutenção dos níveis de operacionalidade e segurança da rede 
rodoviária

1.1 | Portugal posiciona-se entre os países com melhores índices de qualidade e menor sinistralidade rodoviária

1.2 | Os sistemas de portagem contribuem positivamente para a qualidade das estradas e segurança rodoviária

5| O sistema de portagens pode ser estruturado de forma socialmente justa

5.2 | Existem modelos alternativos de portagem que permitem mitigar efeitos sociais adversos e reforçar a equidade no acesso à 
mobilidade

5.1 | Os preços médios praticados nas portagens em Portugal situam-se abaixo da média europeia

2.1 | A rede de autoestradas é fundamental para a atividade económica do país

2.3 | As portagens contribuem para o financiamento dessas despesas e a sua eliminação implica um acréscimo de encargos para o
Estado, substituindo receita própria por despesa pública 

2| O sistema de portagens contribui para a atividade económica e sustentabilidade fiscal de Portugal

2.2 | Estão previstas despesas relevantes na manutenção e adaptação da rede de autoestradas, cujo impacto na produção 
económica e no emprego é significativo

6| A aplicação de portagens suscita críticas em matéria de competitividade das empresas, bem estar das populações 

e coesão territorial
59



60© 2026. Para informações, contacte Deloitte Corporate Finance, S.A. APCAP | Estudo sobre as Concessões Rodoviárias em Portugal – Presente e Futuro

Em países como a Alemanha, França, Espanha, Reino Unido e Itália, observa-se uma tendência no sentido de aumentar 
(casos da Alemanha, Espanha e Reino Unido) ou manter (caso da França e Itália) o recurso a sistemas de portagens,...

Tendência europeia | Casos de estudo

Fontes: Tool Collect; DKV Mobilitiy; Germany Federal Ministry of Transport; Electrive; Trans.info; Politico; Oxera; Ambition France Transports; Transportoeuropa; Euractiv; Global Highways. | Notas: 1 Veículos com peso superior a 4,25 toneladas.

FRANÇA – RENOVAÇÃO DE UM SISTEMA DE SUCESSO

❖ O sistema de portagens em França está associado à rede de concessões rodoviária, 
explorada pelo setor privado, após a privatização das empresas do setor que ocorreu 
entre 2001 e 2005 (regime mais parecido ao português)

❖ É reconhecido o impacto deste modelo na qualidade das estradas, com 93% das 
estradas a serem consideradas como estado em bom ou muito bom estado, 
comparativamente a 50% nas vias não concessionadas

Discussões no sentido de manter o recurso a portagens:

França explora um sistema de portagens associado a concessões rodoviárias, semelhante 
ao português. As discussões existentes evoluem no sentido da manutenção do sistema de 
portagens, particularmente tendo em conta as pressões para redução do défice e dívida 
pública que França enfrenta

❖ Desde a introdução das portagens para veículos pesados em 2005, o limite mínimo 
de peso sujeito a cobrança tem vindo a ser reduzido (>3,5 ton a partir de 2024), ao 
mesmo tempo que a extensão da rede abrangida por este sistema tem aumentado

❖ Recentemente, a Agência Alemã do Ambiente (UBA) propôs a implementação nacional
(em todas as autoestradas públicas) de portagens para veículos pesados, destacando a 
relevância do setor dos transportes para a redução dos gases de estufa

Discussões no sentido de aumentar o recurso a portagens:

A Alemanha dispõe de um amplo sistema de portagens para veículos pesados (> 3,5 
toneladas), baseado no princípio utilizador-poluidor-pagador, incluindo taxação com base 
nas emissões de CO2. Tem sofrido pressão da União Europeia para incluir a taxação de 
veículos ligeiros

ALEMANHA – PRESSÃO DA UE PARA EXPANDIR PORTAGENS PARA LIGEIROS

✓ A União Europeia tem intensificado a pressão para que a Alemanha alargue o 
âmbito das portagens aos veículos ligeiros, sustentada no princípio utilizador-
poluidor-pagador, tendo sido apresentada uma proposta que visava a introdução de 
portagens para utilizadores estrangeiros (entretanto rejeitada pelo Tribunal de 
Justiça Europeia por ser discriminatória)

Pressão da UE para o alargamento das portagens a ligeiros

Implementação e expansão do sistema de portagens Implementação e expansão do sistema de portagens

✓ É reconhecida a importância das concessões com portagens para a manutenção do 
sistema de transporte rodoviário em França, bem como para contribuir para a 
sustentabilidade fiscal do país e para o financiamento da transição modal para meios de 
transportes sustentáveis

Intenção de continuidade do modelo de portagens

ANÁLISE DE CASOS DE ESTUDO (1/3)
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… com o objetivo de respeitar o princípio do utilizador-poluidor-pagador e financiar a manutenção da rede rodoviária e a 
transição para uma mobilidade mais verde, em linha com as orientações da União Europeia

Tendência europeia | Casos de estudo

REINO UNIDO – PRESSÃO PARA INTRODUÇÃO DE PORTAGENS

❖ Apesar de, tradicionalmente, o Reino Unido não depender diretamente do sistema 
de portagem para manter e financiar as suas infraestruturas rodoviárias, o país 
considera fulcral a ligação entre taxação automóvel e o uso destas infraestruturas

❖ São estimadas pelo Parlamento Britânico necessidades de financiamento de c. € 40 
mM anuais, em resultado da diminuição do uso de combustíveis fósseis e dos 
impostos associados, que têm de ser compensadas para financiar infraestruturas

Discussões no sentido de aumentar o recurso a portagens:

O Reino Unido pretende introduzir um sistema de portagens transversal como mecanismo 
principal para financiar os investimentos nas infraestruturas rodoviárias e na transição 
climática, de forma a mitigar o efeito resultante da diminuição da receita fiscal relativa aos 
impostos sobre combustíveis

❖ Desde 2018, Espanha tem vindo a eliminar portagens, com cerca de 85% das vias 
rápidas espanholas sem portagem em 2026

❖ Estima-se que mais de 52% da rede espanhola esteja em estado grave de deterioração
e que a recuperação exija cerca de € 13,5 mM, após anos de subinvestimento

Discussões no sentido de aumentar o recurso a portagens:

Espanha tem progressivamente eliminado portagens nas suas autoestradas, o que tem 
contribuído para a sua deterioração e para o agravamento da sinistralidade

A União Europeia continua a pressionar Espanha para o alargamento da rede de 
portagens, em linha com o princípio utilizador-poluidor-pagador (Diretiva 2022/362/UE)

ESPANHA – PRESSÃO DA UE PARA INTRODUÇÃO DE PORTAGENS

✓ A Comissão Europeia tem vindo a pressionar Espanha para reintroduzir e alargar 
portagens, tendo em 2024 lançado um ultimato para que Espanha transpusesse a 
Diretiva 2022/362/UE, que consagra o princípio utilizador-poluidor-pagador, para a 
sua legislação nacional

✓ Espanha tem continuado a resistir ao alargamento das portagens, mas enfrenta cada 
vez mais pressão legal por parte da União Europeia para o fazer

Pressão da UE para a reintrodução e alargamento das portagens

Eliminação progressiva do sistema de portagens Introdução progressiva de sistemas de portagem

✓ Neste contexto, o debate centra-se na introdução de portagens para alinhar a 
taxação com o uso das infraestruturas, mitigar um potencial gap fiscal de c. €40 
mM/ano e apoiar a neutralidade carbónica até 2050

✓ Adicionalmente, no Reino Unido, a introdução de portagens / road pricing é 
apresentada como resposta direta à erosão da receita causada pela adoção de 
veículos elétricos, estimada em € 1,4 mM (-4%1) ao ano, ajudando a mitigar um 
potencial défice fiscal e a preservar o princípio “utilizador-pagador”

Proposta em debate para introdução do sistema de portagens

Fontes: APCAP; Diário de Notícias; European Institute of Innovation & Technology; Sky News; The Telegraph; UK Parliament. | Notas: 1 Decréscimo anual de 4% calculado dividindo €40 mM/ano por 28 anos (entre 2022 e 2050).

ANÁLISE DE CASOS DE ESTUDO (2/3)
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… com o objetivo de respeitar o princípio do utilizador-poluidor-pagador e financiar a manutenção da rede rodoviária e a 
transição para uma mobilidade mais verde, em linha com as orientações da União Europeia

Tendência europeia | Casos de estudo

Discussões no sentido de manter o recurso a portagens:

Itália dispõe de uma rede estável de autoestradas com portagens, pretendendo adaptar e modernizar o seu modelo de exploração destas infraestruturas face à pressão da União Europeia 
para a introdução de diferenciação tarifária por classe de emissões de CO₂ e internalização, através de portagens, de custos ambientais, no âmbito da Diretiva (UE) 2022/362, cuja 
transposição para a legislação nacional ainda não se encontra plenamente concluída

ITÁLIA – PRESSÃO DA UE PARA REFORMA AMBIENTAL DO SISTEMA DE PORTAGENS

Fontes: APCAP; Comissão Europeia; Energia Oltre; Gazzetta Motori; Il Post; Il Sole 24 Ore

ANÁLISE DE CASOS DE ESTUDO (3/3)

❖ A Diretiva (UE) 2022/362 deveria ter sido plenamente transposta até 25 de março de 2024, mas Itália não o fez na totalidade, persistindo falhas na diferenciação tarifária por classe de 
emissões de CO₂ e na internalização, através de portagens, de custos ambientais

❖ Em outubro de 2025, a Comissão Europeia deferiu Itália ao Tribunal de Justiça da União Europeia por este incumprimento, uma vez que as soluções em análise, embora alinhadas com os princípios 
que constam desta Diretiva, preveem aplicação apenas a concessões iniciadas após dezembro de 2024, abordagem considerada insuficiente por Bruxelas

Pressões da UE para transposição da Diretiva 2022/362/UE

❖ A situação italiana é comparável à portuguesa em termos de horizonte das concessões, uma vez que a maioria das concessões rodoviárias em Itália (17 em 27) expira até 2040, tal como 
em Portugal, onde todas as concessões terminam até essa data. Ao contrário de Portugal, Itália não tem vindo a adotar isenções gerais de portagens nos últimos anos.

❖ A maioria das autoestradas italianas continua a operar com sistemas tradicionais de portagem (abertos ou fechados), embora desde 2015 se tenha iniciado a introdução de sistemas de 
All-Electronic Tolling (AET)

❖ Adicionalmente, já são aplicados mecanismos de compensação (reembolso total ou parcial das portagens) aos utilizadores por disrupções relevantes (como obras ou congestionamento 
persistente) e indexação de aumentos de portagens a investimentos efetivamente realizados nas infraestruturas rodoviárias e aos seus níveis de serviço, ainda que estes mecanismos 
sejam entendidos pela União Europeia como reformas laterais, não substituindo a aplicação de portagens diferenciadas por emissões de CO₂ e a internalização de custos externos

Debate acerca da modernização do sistema de portagens
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Argumentos sobre a manutenção de um sistema de portagens

3.1 | Portugal apresenta uma menor taxa de cobertura por portagens do que a maioria dos países europeus

3.2 | Em países como Alemanha, França, Espanha, Reino Unido e Itália, fatores orçamentais, legais e ambientais têm sustentado a 
necessidade de reforçar ou manter o recurso a portagens

3| A tendência europeia tem evoluído no sentido de reforçar ou manter o recurso a portagens

4| O sistema de portagens contribui para incentivar e financiar a transição energética e a mobilidade verde, 
alinhando-se com os objetivos nacionais e europeus

4.1 | Portugal estabeleceu metas ambiciosas de redução das emissões de GEE (90% até 2050) reforçando a importância de 
instrumentos promotores da transição energética

4.2 | O sistema de portagens está alinhado com o princípio utilizador-poluidor-pagador, incentivando comportamentos alinhados 
com a transição energética

4.3 | As portagens constituem uma fonte de financiamento relevante para os investimentos em mobilidade verde previstos

1| O sistema de portagens contribui para a manutenção dos níveis de operacionalidade e segurança da rede 
rodoviária

1.1 | Portugal posiciona-se entre os países com melhores índices de qualidade e menor sinistralidade rodoviária

1.2 | Os sistemas de portagem contribuem positivamente para a qualidade das estradas e segurança rodoviária

5| O sistema de portagens pode ser estruturado de forma socialmente justa

5.2 | Existem modelos alternativos de portagem que permitem mitigar efeitos sociais adversos e reforçar a equidade no acesso à 
mobilidade

5.1 | Os preços médios praticados nas portagens em Portugal situam-se abaixo da média europeia

2.1 | A rede de autoestradas é fundamental para a atividade económica do país

2.3 | As portagens contribuem para o financiamento dessas despesas e a sua eliminação implica um acréscimo de encargos para o
Estado, substituindo receita própria por despesa pública 

2| O sistema de portagens contribui para a atividade económica e sustentabilidade fiscal de Portugal

2.2 | Estão previstas despesas relevantes na manutenção e adaptação da rede de autoestradas, cujo impacto na produção 
económica e no emprego é significativo

6| A aplicação de portagens suscita críticas em matéria de competitividade das empresas, bem estar das populações 

e coesão territorial
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ORIENTAÇÕES EUROPEIAS

As orientações climáticas europeias e nacionais apontam para objetivos de redução das emissões de Gases de Efeito de 
Estufa de 55% até 2030 e mais de 90% (neutralidade carbónica, quando considerando captura de carbono) até 2050

Transição energética e promoção da mobilidade verde | Redução das emissões de GEE

ORIENTAÇÕES NACIONAIS

DIRETIVAS PARA A

TRANSIÇÃO

CLIMÁTICA E

LEGISLAÇÃO DE

SUPORTE

OBJETIVOS

REDUÇÃO

EMISSÕES GEE

✓ Global: Reduzir as emissões de GEE em 55% até 2030 e de 90% até 

2040 face a 1990, e atingir a neutralidade carbónica até 2050

✓ Transportes: Redução das emissões de GEE em 90%, no setor dos 

transportes, até 2050

✓ Global: Reduzir as emissões de GEE em 90% até 2050, face a 2005 

✓ Transportes: Garantir que 29% do consumo final de energia é 

proveniente de fontes renováveis até 2030 e redução das emissões do 

setor em 40%, face a 2005, até 2030

Diretivas/orientações globais

❖ EU Green Deal: a visão estratégica para a atingir a neutralidade 

carbónica

❖ European Climate Law: a base legal

❖ Fit for 55: o plano operacional

Diretivas específicas para o setor dos transportes

❖ Estratégia para a Mobilidade Sustentável e Inteligente: a visão 

estratégica para os transportes (complementar ao EU Green Deal)

❖ Regulamento da Infraestrutura de Combustíveis Alternativos (AFIR): 

plano para os combustíveis alternativos (parte do Fit for 55) 

❖ Renewable Energy Directive III: plano para as energias renováveis 

nos transportes (parte do Fit for 55) 

ORIENTAÇÕES CLIMÁTICAS EUROPEIAS E NACIONAIS
Consultar Anexo III para mais detalhe sobre as orientações 
climáticas europeias e nacionais 

Diretivas/orientações globais

❖ Lei de Bases do Clima: a base legal 

❖ Plano Nacional de Energia e Clima (PNEC): o plano operacional para 

a transição energética

❖ Decreto-Lei n.º 22/2025 (19 de março): resiliência de entidades 

críticas, incluindo medida de adaptação às alterações climáticas. 

Poderá afetar infraestruturas rodoviárias quando identificadas como 

críticas na Estratégia Nacional de Resiliência 

❖ Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC): 

o plano operacional para o climate proofing (reduzir e mitigar os 

riscos climáticos)
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Argumentos sobre a manutenção de um sistema de portagens

3.1 | Portugal apresenta uma menor taxa de cobertura por portagens do que a maioria dos países europeus

3.2 | Em países como Alemanha, França, Espanha, Reino Unido e Itália, fatores orçamentais, legais e ambientais têm sustentado a 
necessidade de reforçar ou manter o recurso a portagens

3| A tendência europeia tem evoluído no sentido de reforçar ou manter o recurso a portagens

4| O sistema de portagens contribui para incentivar e financiar a transição energética e a mobilidade verde, 
alinhando-se com os objetivos nacionais e europeus

4.1 | Portugal estabeleceu metas ambiciosas de redução das emissões de GEE (90% até 2050) reforçando a importância de 
instrumentos promotores da transição energética

4.2 | O sistema de portagens está alinhado com o princípio utilizador-poluidor-pagador, incentivando comportamentos alinhados 
com a transição energética

4.3 | As portagens constituem uma fonte de financiamento relevante para os investimentos em mobilidade verde previstos

1| O sistema de portagens contribui para a manutenção dos níveis de operacionalidade e segurança da rede 
rodoviária

1.1 | Portugal posiciona-se entre os países com melhores índices de qualidade e menor sinistralidade rodoviária

1.2 | Os sistemas de portagem contribuem positivamente para a qualidade das estradas e segurança rodoviária

5| O sistema de portagens pode ser estruturado de forma socialmente justa

5.2 | Existem modelos alternativos de portagem que permitem mitigar efeitos sociais adversos e reforçar a equidade no acesso à 
mobilidade

5.1 | Os preços médios praticados nas portagens em Portugal situam-se abaixo da média europeia

2.1 | A rede de autoestradas é fundamental para a atividade económica do país

2.3 | As portagens contribuem para o financiamento dessas despesas e a sua eliminação implica um acréscimo de encargos para o
Estado, substituindo receita própria por despesa pública 

2| O sistema de portagens contribui para a atividade económica e sustentabilidade fiscal de Portugal

2.2 | Estão previstas despesas relevantes na manutenção e adaptação da rede de autoestradas, cujo impacto na produção 
económica e no emprego é significativo

6| A aplicação de portagens suscita críticas em matéria de competitividade das empresas, bem estar das populações 

e coesão territorial
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JUSTIÇA SOCIAL E AMBIENTAL

Garante que os encargos financeiros e ambientais recaem diretamente 

apenas sobre os utilizadores das infraestruturas rodoviárias, 

promovendo justiça social e responsabilização. 

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Internaliza os custos das emissões e da poluição, incentivando 

comportamentos mais eficientes.

SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA

Possibilita um modelo de financiamento estável e sustentável, 

permitindo o investimento contínuo em infraestruturas e serviços 

duradouros e de qualidade

O princípio utilizador-pagador-poluidor, refletido na legislação ambiental nacional e europeia, visa internalizar os custos 
da poluição e emissões de GEE, que devem ser suportados pelos utilizadores das infraestruturas rodoviárias, 
nomeadamente através de sistemas de portagens,...

Transição energética e promoção da mobilidade verde | Princípio Utilizador-Poluidor-Pagador

CONTRIBUTOS DO PRINCÍPIO UTILIZADOR-POLUIDOR-PAGADOR

Transposição da Diretiva 2022/362/UE sobre portagens rodoviárias

[DL n.º 38/2025]

Diretiva 1999/62/CE

Estabelece o quadro europeu para a tributação de veículos pesados, 

introduzindo o princípio do utilizador-pagador, segundo o qual o investimento 

nas infraestruturas rodoviárias deve ser financiado pelos utilizadores

Diretiva 2022/362/UE1

Reforça e atualiza o regime anterior, advogando a internalização dos custos 

ambientais (emissões e poluição atmosférica) para veículos ligeiros, 

promovendo uma utilização ambientalmente responsável da rede rodoviária

Adapta o regime das portagens rodoviárias em Portugal, impondo a variação das 

taxas em função da classe de emissões de CO₂ para veículos pesados e a 

diferenciação ambiental aplicável aos veículos ligeiros.

UTILIZADOR-POLUIDOR-PAGADOR

UTILIZADOR-PAGADOR

Fontes: Comissão Europeia; Diário da República. | Notas: 1 Esta Diretiva não constitui a única atualização da Diretiva 1999/62/CE, a qual foi anteriormente alterada pelas Diretivas 2006/38/CE e 2011/76/UE, já refletindo uma evolução progressiva no sentido da aplicação 
do princípio utilizador-poluidor-pagador no regime de portagens rodoviárias. 

ENQUADRAMENTO REGULATÓRIO EUROPEU
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... contribuindo, dessa forma, para a descarbonização dos transportes (30% da emissões de GEE globais da UE), através 
do fomento de alternativas ao transporte rodoviário (c. 70% das emissões dos transportes)

EMISSÕES POR MEIO DE TRANSPORTE NA UE
UNID: % NO TOTAL DE EMISSÕES GEE

Fontes: European Environment Agency; Statista.
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O transporte rodoviário de passageiros a 

combustão emite consideravelmente mais 

emissões do que alternativas mais verdes, tais 

como o comboio (até 5x mais, no caso do transporte 

de passageiros, e c. 6x mais, no caso do transporte 

de mercadorias)

O transporte rodoviário representa mais de 70% 

das emissões de GEE dos transportes, que por sua 

vez correspondem a cerca de 30% das emissões na 

UE

Em situações em que o transporte rodoviário está 

em competição direta com alternativas mais 

sustentáveis (e.g. ferrovia), as portagens podem 

contribuir para promover uma transição para 

transportes mais sustentáveis.

PRINCIPAIS DESTAQUESEMISSÕES POR MEIO DE TRANSPORTE TERRESTES NA UE
UNID: GCO₂ por passageiro-km; GCO₂ por tonelada-km

Transição energética e promoção da mobilidade verde | Princípio Utilizador-Poluidor-Pagador
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A isenção de algumas portagens em 2025 aumentou o tráfego nessas vias face às vias portajadas (27% vs. 4% nas 
portajadas)

Fontes: IMT. | Notas: 1 Trechos não portajados: Túnel do Marão e A4 Transmontana; 2 Trechos não portajados: Esposende - Neiva – Darque. 

- Ilustrativo e Não exaustivo -

O aumento de tráfego decorrente da isenção de portagens em 2025 pode ter resultado de fatores como:

• Transição modal da ferrovia para a rodovia, sempre que a 1ª seja uma alternativa viável. Estudos 
como os realizados pelo ICCT (ver página 43) concluem que o recurso a portagens modera o tráfego 
rodoviário e contribui para a transferência modal para meios de transporte mais sustentáveis

• Transferência de tráfego de estradas já previamente não portajadas para as novas estradas com 
isenção de portagem

A4 1 A13 A22

A23 A25 A28 2

Aumento de 
tráfego: 

7%

Aumento de 
tráfego: 

38%

Aumento de 
tráfego: 

31%

Aumento de 
tráfego:

28%

Aumento de 
tráfego: 

16%

Aumento de 
tráfego: 

30%

CRESCIMENTO DO TRÁFEGO MÉDIO MENSAL: VIAS COM E
SEM ISENÇÃO DE PORTAGENS EM 20253

27%

4%

c/ isenção de portagem s/ isenção de portagem

IMPACTO NO TRÁFEGO DA ELIMINAÇÃO DE PORTAGENS EM 2025

Transição energética e promoção da mobilidade verde | Princípio Utilizador-Poluidor-Pagador
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Argumentos sobre a manutenção de um sistema de portagens

3.1 | Portugal apresenta uma menor taxa de cobertura por portagens do que a maioria dos países europeus

3.2 | Em países como Alemanha, França, Espanha, Reino Unido e Itália, fatores orçamentais, legais e ambientais têm sustentado a 
necessidade de reforçar ou manter o recurso a portagens

3| A tendência europeia tem evoluído no sentido de reforçar ou manter o recurso a portagens

4| O sistema de portagens contribui para incentivar e financiar a transição energética e a mobilidade verde, 
alinhando-se com os objetivos nacionais e europeus

4.1 | Portugal estabeleceu metas ambiciosas de redução das emissões de GEE (90% até 2050) reforçando a importância de 
instrumentos promotores da transição energética

4.2 | O sistema de portagens está alinhado com o princípio utilizador-poluidor-pagador, incentivando comportamentos alinhados 
com a transição energética

4.3 | As portagens constituem uma fonte de financiamento relevante para os investimentos em mobilidade verde previstos

1| O sistema de portagens contribui para a manutenção dos níveis de operacionalidade e segurança da rede 
rodoviária

1.1 | Portugal posiciona-se entre os países com melhores índices de qualidade e menor sinistralidade rodoviária

1.2 | Os sistemas de portagem contribuem positivamente para a qualidade das estradas e segurança rodoviária

5| O sistema de portagens pode ser estruturado de forma socialmente justa

5.2 | Existem modelos alternativos de portagem que permitem mitigar efeitos sociais adversos e reforçar a equidade no acesso à 
mobilidade

5.1 | Os preços médios praticados nas portagens em Portugal situam-se abaixo da média europeia

2.1 | A rede de autoestradas é fundamental para a atividade económica do país

2.3 | As portagens contribuem para o financiamento dessas despesas e a sua eliminação implica um acréscimo de encargos para o
Estado, substituindo receita própria por despesa pública 

2| O sistema de portagens contribui para a atividade económica e sustentabilidade fiscal de Portugal

2.2 | Estão previstas despesas relevantes na manutenção e adaptação da rede de autoestradas, cujo impacto na produção 
económica e no emprego é significativo

6| A aplicação de portagens suscita críticas em matéria de competitividade das empresas, bem estar das populações 

e coesão territorial
69
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PRINCIPAIS INVESTIMENTOS PREVISTOS EM MOBILIDADE VERDE1;2

MOBILIDADE SUSTENTÁVEL E TRANSPORTES

PÚBLICOS

Programas de Investimento

PROMOÇÃO DA MULTIMODALIDADE URBANA

O Plano Nacional de Investimentos identifica 9 
programas de investimento para o setor da 
mobilidade sustentável e transportes públicos, até 
2030, destacando-se:

• Desenvolvimento de sistemas de transportes 
coletivos na área metropolitana do Porto e de 
Lisboa, num total de c. € 2.258 M

• Mobilidade elétrica, num total de c. € 360 M

• Multimodalidade urbana, num total de c. € 200 M

Estão previstos investimentos relevantes em mobilidade verde e adaptação climática das infraestruturas rodoviárias em 
Portugal,...

Fontes: Plano Nacional de Investimentos (PNI) 2030; Infraestruturas de Portugal. | Notas: 1 Valores totais entre 2020 e 2030 anualizados dividindo-os por 10 anos; 2 Valores ajustados para a totalidade da rede rodoviária  

Transição energética e promoção da mobilidade verde | Investimentos em mobilidade verde

FERROVIA

Programas de Investimento

LIGAÇÃO ALTA VELOCIDADE LISBOA-PORTO

O Plano Nacional de Investimentos identifica 13 
programas de investimento para a ferrovia, até 
2030, destacando-se o reforço da capacidade da 
linha entre Lisboa e Porto, com um valor total 
projetado de c. € 1.500 M

Complementarmente, a nova ligação de Alta 
Velocidade Porto-Lisboa terá um custo estimado de 
até 2030 de c. € 1.661 M (ligação Porto – Oiã)

RODOVIA

Programas de Investimento 

ADAPTAÇÃO DA REDE DE AUTOESTRADAS

As concessionárias planeiam investimentos 
relevantes na rodovia em iniciativas de 
sustentabilidade, num valor anual aproximado de c. 
€ 226 M (consultar e 61)

€ 367 M /ano
(média entre 2020 e 2030)

€ 570 M /ano
(média entre 2020 e 2030)

€ 226 M /ano
(média entre 2026 e 2060)

2 Consultar Anexo II para mais detalhe sobre as despesas a 
realizar na rede de autoestradas.
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... que atingem uma média anual de c. de € 1.163 M até 2030, sendo as portagens uma importante fonte de 
financiamento direto e indireto desses investimentos

Transição energética e promoção da mobilidade verde | Investimentos em mobilidade verde

COMPARAÇÃO DO INVESTIMENTO ANUAL EM MOBILIDADE VERDE (2020 A 2030) COM A RECEITA ANUAL DE PORTAGENS ESTIMADA (2025)1

UNID: € M

A receita anual com portagens estimada para 2025, se apenas usada para este fim, seria suficiente para cobrir as 
despesas necessárias em sustentabilidade e mobilidade verde não só na rodovia, mas também na ferrovia e nos 
transportes públicos (diretamente, através dos concessionários, ou indiretamente, através das receitas arrecadadas 
pela IP)

Investimentos em Mobilidade 
Sustentável e Transportes 

Públicos2

Investimentos em Ferrovia2 Investimentos em Rodovia 
(sustentabilidade)2;3

Investimento total anual em 

mobilidade verde (2020-2030)2

Receita anual de portagem 
(estimativa 2025)

367

570

226

1 163
1 367

Fontes: APCAP; Plano Nacional de Investimentos (PNI) 2030; Infraestruturas de Portugal (IP). | Notas: 1 Valores extrapolados a partir de dados fornecidos pelos associados da APCAP e ajustados proporcionalmente à extensão total da rede; 2 Ver página anterior para mais 
detalhe acerca dos investimentos na ferrovia e rodovia; 2 Valor anualizado para rede concessionada entre 2026 e 2060. 

1,2x

Rede totalRede APCAP
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Argumentos sobre a manutenção de um sistema de portagens

3.1 | Portugal apresenta uma menor taxa de cobertura por portagens do que a maioria dos países europeus

3.2 | Em países como Alemanha, França, Espanha, Reino Unido e Itália, fatores orçamentais, legais e ambientais têm sustentado a 
necessidade de reforçar ou manter o recurso a portagens

3| A tendência europeia tem evoluído no sentido de reforçar ou manter o recurso a portagens

4| O sistema de portagens contribui para incentivar e financiar a transição energética e a mobilidade verde, 
alinhando-se com os objetivos nacionais e europeus

4.1 | Portugal estabeleceu metas ambiciosas de redução das emissões de GEE (90% até 2050) reforçando a importância de 
instrumentos promotores da transição energética

4.2 | O sistema de portagens está alinhado com o princípio utilizador-poluidor-pagador, incentivando comportamentos alinhados 
com a transição energética

4.3 | As portagens constituem uma fonte de financiamento relevante para os investimentos em mobilidade verde previstos

1| O sistema de portagens contribui para a manutenção dos níveis de operacionalidade e segurança da rede 
rodoviária

1.1 | Portugal posiciona-se entre os países com melhores índices de qualidade e menor sinistralidade rodoviária

1.2 | Os sistemas de portagem contribuem positivamente para a qualidade das estradas e segurança rodoviária

5| O sistema de portagens pode ser estruturado de forma socialmente justa

5.2 | Existem modelos alternativos de portagem que permitem mitigar efeitos sociais adversos e reforçar a equidade no acesso à 
mobilidade

5.1 | Os preços médios praticados nas portagens em Portugal situam-se abaixo da média europeia

2.1 | A rede de autoestradas é fundamental para a atividade económica do país

2.3 | As portagens contribuem para o financiamento dessas despesas e a sua eliminação implica um acréscimo de encargos para o
Estado, substituindo receita própria por despesa pública 

2| O sistema de portagens contribui para a atividade económica e sustentabilidade fiscal de Portugal

2.2 | Estão previstas despesas relevantes na manutenção e adaptação da rede de autoestradas, cujo impacto na produção 
económica e no emprego é significativo

6| A aplicação de portagens suscita críticas em matéria de competitividade das empresas, bem estar das populações 

e coesão territorial
72
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Portugal apresenta um preço por quilómetro (ajustado pelo poder de compra) inferior à maioria dos membros europeus 
da ASECAP (c. 20% inferior à média), não obstante apresentar melhores níveis de qualidade e sinistralidade

Portagens socialmente justas | Custo das portagens

PREÇO POR QUILÓMETRO1 NORMALIZADO PELO PODER DE COMPRA2– DADOS 20243

UNID: €/KM

PRINCIPAIS DESTAQUES

Fontes: Informação disponibilizada pela APCAP. | Notas: 1 Obtido através da divisão entre receitas de portagem e distância percorrida nessas vias; 2 Obtido através da normalização (divisão) do custo por quilómetro pelo AIC (Actual individual consumption: indicador do 
Eurostat que mede o poder de compra efetivo em cada país); 3 Para esta análise, foram considerados os países europeus membros da ASECAP, com exceção da Hungria e Turquia, cujos dados não se encontram disponíveis; 4 A Alemanha apenas cobra portagens a veículos 
pesados, o que pode contribuir para um custo médio mais elevado; 5 Ver capítulo 1.1 (páginas 40 e 41) e 1.2 (página 43)

Portugal apresenta um preço por quilómetro, 

ajustado pelo poder de compra, de € 0,07/km, 

cerca de 20% abaixo da média dos países europeus 

membros da ASECAP

0,05

0,06

0,07

0,07

0,07

0,07

0,08

0,09

0,09

0,10

0,11

0,11

0,11

0,18

Espanha

Eslovénia

Croácia

Irlanda

Alemanha4

Áustria

Eslováquia

Itália

França

Portugal

Polónia

Rede ASECAP

Grécia

Sérvia

Esta diferença é ainda mais relevante quando 

considerando o melhor desempenho das 

autoestradas portuguesas em termos de qualidade 

e sinistralidade, conforme evidenciado nos 

capítulos anteriores5
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Argumentos sobre a manutenção de um sistema de portagens

3.1 | Portugal apresenta uma menor taxa de cobertura por portagens do que a maioria dos países europeus

3.2 | Em países como Alemanha, França, Espanha, Reino Unido e Itália, fatores orçamentais, legais e ambientais têm sustentado a 
necessidade de reforçar ou manter o recurso a portagens

3| A tendência europeia tem evoluído no sentido de reforçar ou manter o recurso a portagens

4| O sistema de portagens contribui para incentivar e financiar a transição energética e a mobilidade verde, 
alinhando-se com os objetivos nacionais e europeus

4.1 | Portugal estabeleceu metas ambiciosas de redução das emissões de GEE (90% até 2050) reforçando a importância de 
instrumentos promotores da transição energética

4.2 | O sistema de portagens está alinhado com o princípio utilizador-poluidor-pagador, incentivando comportamentos alinhados 
com a transição energética

4.3 | As portagens constituem uma fonte de financiamento relevante para os investimentos em mobilidade verde previstos

1| O sistema de portagens contribui para a manutenção dos níveis de operacionalidade e segurança da rede 
rodoviária

1.1 | Portugal posiciona-se entre os países com melhores índices de qualidade e menor sinistralidade rodoviária

1.2 | Os sistemas de portagem contribuem positivamente para a qualidade das estradas e segurança rodoviária

5| O sistema de portagens pode ser estruturado de forma socialmente justa

5.2 | Existem modelos alternativos de portagem que permitem mitigar efeitos sociais adversos e reforçar a equidade no acesso à 
mobilidade

5.1 | Os preços médios praticados nas portagens em Portugal situam-se abaixo da média europeia

2.1 | A rede de autoestradas é fundamental para a atividade económica do país

2.3 | As portagens contribuem para o financiamento dessas despesas e a sua eliminação implica um acréscimo de encargos para o
Estado, substituindo receita própria por despesa pública 

2| O sistema de portagens contribui para a atividade económica e sustentabilidade fiscal de Portugal

2.2 | Estão previstas despesas relevantes na manutenção e adaptação da rede de autoestradas, cujo impacto na produção 
económica e no emprego é significativo

6| A aplicação de portagens suscita críticas em matéria de competitividade das empresas, bem estar das populações 

e coesão territorial
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Existem modelos de sistemas de portagens alternativos que permitem mitigar impactos nos moradores e na economia 
local, ao mesmo tempo promovendo a sustentabilidade financeira e o desempenho e valor público da infraestrutura

Portagens socialmente justas | Modelos alternativos de portagem

MEDIDA EXEMPLOS

ISENÇÃO SELETIVA DE

PAGAMENTO

A redução ou isenção de portagens para moradores e empresas locais 
promove a coesão territorial sem comprometer o princípio do 

utilizador-poluidor-pagador nem a sustentabilidade das vias. Em paralelo, a 
isenção seletiva aplicável a veículos pesados cria alternativas viáveis que 

visam reduzir o tráfego pesado e o congestionamento em vias 
estruturalmente pressionadas de certas áreas urbanas

Salvaguarda utilizadores frequentes (deslocações profissionais ou de 
rotina), através de mecanismos de fidelização e descontos progressivos, 

assegurando previsibilidade de custo e reduzindo o encargo financeiro para 
os utilizadores mais dependentes da infraestrutura

Redução dos encargos com portagens por motivos sociais, incluindo 
situações como rendimentos baixos, agregados familiares numerosos ou 

condições de deficiência, assegurando maior equidade no acesso à 
mobilidade

EXEMPLOS DE MODELOS ALTERNATIVOS DE PORTAGENS PARA MITIGAR IMPACTOS SOCIAIS INDESEJADOS

Estratégias de taxação bem concebidas permitem equilibrar sustentabilidade financeira, coesão social e objetivos ambientais, transformando os sistemas de 
portagem num instrumento ativo de equidade, eficiência e aceitação pública

DESCONTOS POR

UTILIZAÇÃO FREQUENTE

- Ilustrativo e Não exaustivo -

Lusoponte Ponte 
25 de Abril 

A1 | A2 | A6
A19 | A41

Fontes: APCAP; ASFA; ASFINAG; BALM; The Toll Roads; Transport for London; Bip & Drive; SPUR; Emovis Tag.

DESCONTOS POR

CRITÉRIOS SOCIAIS

Projeto Ulys
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Argumentos sobre a manutenção de um sistema de portagens

3.1 | Portugal apresenta uma menor taxa de cobertura por portagens do que a maioria dos países europeus

3.2 | Em países como Alemanha, França, Espanha, Reino Unido e Itália, fatores orçamentais, legais e ambientais têm sustentado a 
necessidade de reforçar ou manter o recurso a portagens

3| A tendência europeia tem evoluído no sentido de reforçar ou manter o recurso a portagens

4| O sistema de portagens contribui para incentivar e financiar a transição energética e a mobilidade verde, 
alinhando-se com os objetivos nacionais e europeus

4.1 | Portugal estabeleceu metas ambiciosas de redução das emissões de GEE (90% até 2050) reforçando a importância de 
instrumentos promotores da transição energética

4.2 | O sistema de portagens está alinhado com o princípio utilizador-poluidor-pagador, incentivando comportamentos alinhados 
com a transição energética

4.3 | As portagens constituem uma fonte de financiamento relevante para os investimentos em mobilidade verde previstos

1| O sistema de portagens contribui para a manutenção dos níveis de operacionalidade e segurança da rede 
rodoviária

1.1 | Portugal posiciona-se entre os países com melhores índices de qualidade e menor sinistralidade rodoviária

1.2 | Os sistemas de portagem contribuem positivamente para a qualidade das estradas e segurança rodoviária

5| O sistema de portagens pode ser estruturado de forma socialmente justa

5.2 | Existem modelos alternativos de portagem que permitem mitigar efeitos sociais adversos e reforçar a equidade no acesso à 
mobilidade

5.1 | Os preços médios praticados nas portagens em Portugal situam-se abaixo da média europeia

2.1 | A rede de autoestradas é fundamental para a atividade económica do país

2.3 | As portagens contribuem para o financiamento dessas despesas e a sua eliminação implica um acréscimo de encargos para o
Estado, substituindo receita própria por despesa pública 

2| O sistema de portagens contribui para a atividade económica e sustentabilidade fiscal de Portugal

2.2 | Estão previstas despesas relevantes na manutenção e adaptação da rede de autoestradas, cujo impacto na produção 
económica e no emprego é significativo

6| A aplicação de portagens suscita críticas em matéria de competitividade das empresas, bem estar das populações 

e coesão territorial
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Os argumentos previamente desenvolvidos neste Estudo permitem refutar as principais críticas de cariz económico ou 
de coesão social frequentemente apontadas aos sistemas de portagens

Críticas à manutenção de sistemas de portagem (1/2)

PRINCIPAIS CRÍTICAS APONTADAS AOS SISTEMAS DE PORTAGENS (1/2)

PRINCIPAIS CRÍTICAS AOS SISTEMAS DE PORTAGEM SUPORTE

As portagens representam encargos relevantes 

adicionais para os utilizadores das infraestruturas 

rodoviárias, que também já contribuem para a 

manutenção destas infraestruturas através dos 

impostos, afetando a competitividade das empresas e o 

bem estar das populações

✓ A isenção de portagens resulta num maior encargo orçamental para o Estado, que tem de 

ser financiado, tudo o resto constante, com recurso a endividamento ou maior tributação 

(cujo nível atual não é suficiente para financiar a manutenção das autoestradas), recaindo 

sobre todos os contribuintes independentemente de serem ou não utilizadores da 

infraestrutura (contrário ao principio do utilizador-poluidor-pagador)

✓ Simultaneamente, a isenção de portagens reduz os recursos diretamente afetos aos 

investimentos na adaptação e manutenção das vias, o que a par do aumento do tráfego 

resulta numa deterioração da qualidade da via e dos níveis de segurança. Vias bem mantidas 

promovem ganhos de líquidos de produtividade, tempo e competitividade

✓ Por fim, verifica-se que Portugal apresenta preços médios de portagens (ajustados pelo 

poder de compra) c. 20% inferiores à média dos outros países europeus da rede ASECAP

1 (pp. 40-43)

2.3 (pp. 53-54)

4.2 (p. 66-68)

5.1 (pp. 73)

As portagens afetam de forma regressiva as populações 

ou regiões com menos recursos económicos e 

alternativas de transporte, prejudicando a coesão social 

e territorial

✓ Os modelos alternativos de portagens abordados, incluindo isenções ou descontos 

seletivos para utilizadores locais, carenciados ou muito frequentes, permitem acautelar 

a coesão social e territorial, enquadrados numa política integrada de mobilidade, que 

assegura a sustentabilidade financeira e ambiental, a qualidade da via e a segurança

5.2 (p. 75)

CONTUDO …
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Os argumentos previamente desenvolvidos neste Estudo permitem refutar as principais críticas de cariz económico ou 
de coesão social frequentemente apontadas aos sistemas de portagens

Críticas à manutenção de sistemas de portagem (2/2)

PRINCIPAIS CRÍTICAS APONTADAS AOS SISTEMAS DE PORTAGENS (2/2)

PRINCIPAIS CRÍTICAS AOS SISTEMAS DE PORTAGEM SUPORTE

As portagens podem conduzir à subutilização de 

infraestruturas rodoviárias, ao desincentivarem a sua 

utilização e gestão eficiente

✓ As portagens são um instrumento de regulação da procura que contribui para o 

funcionamento eficiente do sistema rodoviário, na medida em que ajudam a evitar 

níveis excessivos de congestionamento, o desgaste prematuro da infraestrutura e o 

aumento dos custos de manutenção

4.1 (p. 64)

4.2 (pp. 66-68)

CONTUDO …

✓ As portagens também visam cobrir os custos recorrentes necessários ao funcionamento 

da infraestrutura, nomeadamente, custos de manutenção, segurança, operação e 

modernização, assim como os investimentos futuros necessários para expansão da 

rede, aumento de capacidade e adaptação a desafios tecnológicos e ambientais

2.2 (pp. 47-51)

2.3 (pp. 53-54)

O recurso a portagens em infraestruturas que já se 

encontram integralmente amortizadas representa um 

encargo sem fundamentação para os utilizadores

✓ A eliminação de portagens pode traduzir-se num aumento significativo de tráfego na 

rede principal, em particular de veículos pesados, com consequências nos níveis de 

operacionalidade e sinistralidade rodoviária destas infraestruturas

✓ A consequente redução do tráfego na rede secundária não se traduz necessariamente 

numa diminuição proporcional da sinistralidade, uma vez que os fatores de risco 

rodoviário não dependem apenas do volume de circulação

4.2 (pp. 66-68)

A eliminação de portagens reduz o tráfego em estradas 

secundárias, tipicamente mais perigosas, contribuindo 

para a melhoria da sinistralidade global



Anexos
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Caracterização das concessões rodoviárias em Portugal (1/5)

Anexo I

Modelo de 
Remuneração

Início 
Concessão

Concessão Vias principais Fim Concessão Distância
(km)

TMDA
(veículos/dia)

Receita
(€ M)

Despesa Total 
(OPEX + CAPEX)

(€ M)

% Distância 
Portajada

Fontes: Informação pública; Anuário e indicadores APCAP; Infraestruturas de Portugal; Observatório AMT; SABI Informa. | Notas: * Estas autoestradas estão apenas parcialmente atribuídas a esta concessionária; 1 Informação disponibilizada pela Lusoponte relativa aos 
dados de investimento para o ano de 2024; 2 Contrato de concessão terminava em 2025, tendo sido prorrogado por 18 meses; 3 Valores relativos a 2023.

LUSOPONTE

A2 - Ponte 25 de 
Abril; A12 - Ponte 

Vasco da Gama
1994 2030 24 92.599 Portagens 106 161 100%

INFRAESTRUTURAS

DE PORTUGAL

A1*; A3*; A4*; A19*; 
A20*; A21*; A22*; 
A23*; A24*; A25*; 

A26*; A26-1*; A28*; 
A43*; A44*

2007 2082 236 50.290 n.a.27Portagens 35%

ASCENDI GRANDE

PORTO
A4*; A41*; A42 2032 55 38.231 Disponibilidade 28 132002 89%

VIALITORAL 

MADEIRA
VR1 2000 20272 37 37.6783 Portagens 

Virtuais (SCUT)
19 n.a. 0%

ASCENDI GRANDE

LISBOA
A16 2007 2037 23 34.926 1219Disponibilidade 100%

DETALHE DAS CONCESSÕES RODOVIÁRIAS EM PORTUGAL – DADOS 2024 
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Caracterização das concessões rodoviárias em Portugal (2/5)

Anexo I

Modelo de 
Remuneração

Início 
Concessão

Fim Concessão Distância
(km)

TMDA
(veículos/dia)

AUTOESTRADAS

DO BAIXO TEJO

ASCENDI COSTA

DE PRATA

AUTOESTRADAS

NORTE LITORAL
A27; A28* 2031 113 27.935 Disponibilidade 32 7

A17*; A25*; A29; 
A44* 2030 105 26.636 Disponibilidade 30 13

2001

2000

A12*; A33 2009 2039 60 34.271
Disponibilidade e 

Serviço
13 20

Vias principais
% Distância 
Portajada

29%1

51%2

36%

BRISA

CONCESSÃO

RODOVIÁRIA

A1*; A2*; A3*; 
A4*; A5; A6; A9; 

A10; A12*; A12-1; 
A13*; A14

1972 2035 1100 27.125 215807Portagens 92%

AUTOESTRADAS

DO ATLÂNTICO
A8*; A15 1998 2028 170 23.751 Portagens 98 27 85%

Fontes: Informação pública; Anuário e indicadores APCAP; Observatório AMT. | Notas: * Estas autoestradas estão apenas parcialmente atribuídas a esta concessionária; 1 Excluídos os kms isentados em dois troços da A28, a partir de 2025; 2Excluídos os kms isentados num 
troço da A25, a partir de 2026.

Concessão

DETALHE DAS CONCESSÕES RODOVIÁRIAS EM PORTUGAL – DADOS 2024

Receita
(€ M)

Despesa Total 
(OPEX + CAPEX)

(€ M)
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Modelo de 
Remuneração

Início 
Concessão

Fim Concessão Distância
(km)

TMDA
(veículos/dia)

Vias principais
% Distância 
Portajada

AUTOESTRADA DO

ALGARVE - VIA

DO INFANTE

A22 2000 2030 130 19.561 Disponibilidade 34 11 0%2

Fontes: Informação pública; Anuário e indicadores APCAP; Observatório AMT. | Notas: * Estas autoestradas estão apenas parcialmente atribuídas a esta concessionária; 1 Valores relativos a 2023; 2 Retirados os kms isentados na A22, a partir de 2025; 3 Excluídos os kms 
isentados na maioria da A25, a partir de 2025.

SUBCONCESSÃO

DO ALGARVE

LITORAL

IC1; IC4 2009 2039 257 20.1851 Disponibilidade e 
Serviço

n.a. n.a. n.a.

A32; A41*; A43* 2007 2034 79 14.708 Portagens 37 24

AUTOESTRADAS

DO DOURO

LITORAL

93%

ASCENDI NORTE 1999 2029 179 13.727 Disponibilidade 85 35A7; A11 97%

ASCENDI BEIRAS

LITORAL E ALTA
2001 2031 173 11.979 1728DisponibilidadeA25* 0%3

Concessão

DETALHE DAS CONCESSÕES RODOVIÁRIAS EM PORTUGAL – DADOS 2024

Receita
(€ M)

Despesa Total 
(OPEX + CAPEX)

(€ M)

Caracterização das concessões rodoviárias em Portugal (3/5)

Anexo I
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Modelo de 
Remuneração

Início 
Concessão

Vias principais Fim Concessão Distância
(km)

TMDA
(veículos/dia)

% Distância 
Portajada

GLOBALVIA A23 

BEIRA INTERIOR
A23* 1999 2032 178 8.648 Portagens 31 7 0%2

Fontes: Informação pública; Anuário e indicadores APCAP; Observatório AMT; SABI Informa. | Notas: * Estas autoestradas estão apenas parcialmente atribuídas a esta concessionária;1 Valores relativos a 2023; 2 Excluídos os kms isentados na A23, a partir de 2025; 3 

Excluídos os kms isentados na A4 Transmontana, a partir de 2025.

AUTOESTRADAS

DO LITORAL

OESTE

A8*; A8-1; A19* 2009 2039 102 7.878 56
Disponibilidade e 

Serviço
19%

GLOBALVIA

TRANSMONTANA
A4* 2008 2038 135 7.834 12 5

Disponibilidade e 
Serviço

0%3

BRISAL A17* 2034 93 9.748 1336Portagens2004 100%

EUROSCUT

AÇORES

E-N; E-NS; 
ER3-1-A; E-S

2016 2036 86 11.8232 Portagens 
Virtuais (SCUT)

382 21 0%

Concessão

DETALHE DAS CONCESSÕES RODOVIÁRIAS EM PORTUGAL – DADOS 2024

Receita
(€ M)

Despesa Total 
(OPEX + CAPEX)

(€ M)

Caracterização das concessões rodoviárias em Portugal (4/5)

Anexo I
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Modelo de 
Remuneração

Início 
Concessão

Vias principais1 Fim Concessão Distância
(km)

TMDA
(veículos/dia)

% Distância 
Portajada

Fontes: Informação pública; Anuário e indicadores APCAP; Observatório AMT. | Notas: * Estas autoestradas estão apenas parcialmente atribuídas a esta concessionária; 1 Valores relativos a 2023 ; 2 Excluídos os kms isentados em dois troços da A13, a partir de 2025; 3 

Excluídos os kms isentados na A24, a partir de 2025.

DOURO INTERIOR IC5; IP2 2008 2038 241 2.026
Disponibilidade e 

Serviço
n.a. 10 0%

NORSCUT A24* 2000 2030 157 6.267 Disponibilidade 12 11 0%3

ASCENDI PINHAL

INTERIOR
2010 2040 93 6.530

Disponibilidade e 
Serviço

7 11A13* 1%2

IP8; IP2; IC1 2009 2039 113 5.030
Disponibilidade e 

Serviço
n.a. 3 0%

VIAEXPRESSO 

MADEIRA

VE1; VE2; VE3; 
VE4

2004 2029 69 7.3461 Portagens 
Virtuais (SCUT)

42 n.a. 0%

SPER (BAIXO

ALENTEJO)

Concessão

DETALHE DAS CONCESSÕES RODOVIÁRIAS EM PORTUGAL – DADOS 2024

Receita
(€ M)

Despesa Total 
(OPEX + CAPEX)

(€ M)

Caracterização das concessões rodoviárias em Portugal (5/5)

Anexo I
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OBJETIVOS DE DESPESA ATÉ 2060PRINCIPAIS DESPESAS A REALIZAR

SUSTENTABILIDADE - TRANSIÇÃO ENERGÉTICA (1/2)

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Despesas na rede (1/10)

Anexo II

INFRAESTRUTURA PARA

VEÍCULOS ELÉTRICOS

Instalação de pontos de carregamento elétrico em intervalos 
regulares nas autoestradas

- Ilustrativo e Não exaustivo -

€ 27 M 3% 12%

Fontes: Associados APCAP, via inquérito; ASECAP.

INSTALAÇÃO DE PAINÉIS

FOTOVOLTAICOS

Despesa na produção de eletricidade renovável através de painéis 
fotovoltaicos

€ 17 M 2% 8%

Substituição da iluminação existente por tecnologia LED e 
implementação de sistemas de iluminação inteligenteOTIMIZAÇÃO DA

ILUMINAÇÃO

€ 3 M 0,3% 2%

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria
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SUSTENTABILIDADE - TRANSIÇÃO ENERGÉTICA (2/2) - Ilustrativo e Não exaustivo -

Outros investimentos relacionados com a produção e utilização de 
energias renováveis

€ 0,2 M 0,02% 0,1%

Fontes: Associados APCAP, via inquérito; ASECAP.

RECARGA DINÂMICA

Desenvolvimento de sistemas de recarga dinâmica de forma a 
transmitir energia aos camiões enquanto circulam, reduzindo o 
tamanho das baterias e as emissões associadas 

INFRAESTRUTURA PARA

HIDROGÉNIO

Soluções de hidrogénio para camiões de forma a promover a 
descarbonização do transporte rodoviário pesado, com 
infraestruturas de abastecimento nas áreas de serviço

Anexo II

OUTROS INVESTIMENTOS

€ 3 M 0,3 % 2%

€ 1 M 0,1% 1%

OBJETIVOS DE DESPESA ATÉ 2060PRINCIPAIS DESPESAS A REALIZAR

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Despesas na rede (2/10)

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria
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SUSTENTABILIDADE - RESILIÊNCIA DA INFRAESTRUTURA (1/2) - Ilustrativo e Não exaustivo -

MISTURAS ASFÁLTICAS A

BAIXA TEMPERATURA

Despesas em misturas asfálticas a baixa temperatura com o 
objetivo de modernizar as práticas de pavimentação, reduzindo 
custos operacionais e diminuindo impactos ambientais

€ 72 M 7% 32%

INSTALAÇÃO DE PAVIMENTO COM

MAIOR RESISTÊNCIA

Betumes Modificados e Betão de Elevado Desempenho (HPC) em 
zonas de maior travagem (portagens), criando condições de 
segurança e resiliência da rede superiores

€ 39M 4% 17%

Fontes: Associados APCAP, via inquérito; ASECAP.

OUTROS INVESTIMENTOS

Outros investimentos relacionados com o planeamento e reforço 
da resiliência da rede de autoestradas

€ 6 M 1% 3%

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Despesas na rede (3/10)

Anexo II

OBJETIVOS DE DESPESA ATÉ 2060PRINCIPAIS DESPESAS A REALIZAR

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria
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SUSTENTABILIDADE - RESILIÊNCIA DA INFRAESTRUTURA (2/2) - Ilustrativo e Não exaustivo -

CONTROLO DE VEGETAÇÃO E

ESPAÇO ENVOLVENTE

Aplicação de herbicidas de libertação controlada e projetos de 
arborização contra incêndios, mantendo a envolvência da 
autoestrada limpa e minimizando riscos

€ 1 M 0,1% 1%

Fontes: Associados APCAP, via inquérito; ASECAP.

ESCOAMENTO E GESTÃO DAS

ÁGUAS PLUVIAIS

Instalações de bacias de proteção de massas de água com 
seguimento para decantação de sólidos, promovendo o 
tratamento e proteção dos recursos hídricos

€ 3 M 0,3% 1%

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Despesas na rede (4/10)

Anexo II

OBJETIVOS DE DESPESA ATÉ 2060PRINCIPAIS DESPESAS A REALIZAR

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria
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SUSTENTABILIDADE - MOBILIDADE (1/2) - Ilustrativo e Não exaustivo -

REDUÇÃO DO RUÍDO

Projetos de barreiras acústicas fotovoltaicas, combinado a redução 
de decibéis provenientes do tráfego com a produção de energia 
renovável

€ 9 M 1% 4%

Fontes: Associados APCAP, via inquérito; ASECAP.

CONSTRUÇÃO DE LIGAÇÕES

SUPLEMENTARES OU LAST-
MILES

Melhoria de acessos finais a autoestradas, através de novos nós, 

variantes e reforço de conectividade a polos logísticos e urbanos. 

Assim, aumenta a fluidez, segurança e eficiência no escoamento de 

tráfego e mercadorias.

€ 21 M 2% 9%

TRANSIÇÃO PARA PORTAGENS

FREE-FLOW

Despesa em sistemas de portagens free-flow (sem barreiras), 
reduzindo a poluição, ruído, consumos e congestionamento

€ 20 M 2% 9%

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Despesas na rede (5/10)

Anexo II

OBJETIVOS DE DESPESA ATÉ 2060PRINCIPAIS DESPESAS A REALIZAR

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria
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SUSTENTABILIDADE - MOBILIDADE (2/2) - Ilustrativo e Não exaustivo -

FAIXAS E LIGAÇÕES PARA

MELHORIA DA MOBILIDADE

Criação de faixas dedicadas ao carpooling e ao transporte público, 
aliadas a ligações multimodais, permitindo melhorar os tempos de 
viagem e oferecer alternativas mais sustentáveis aos utilizadores

€ 0,1 M 0,01% 0,05%

Fontes: Associados APCAP, via inquérito; ASECAP.

SISTEMAS PARK & RIDE NOS

ACESSOS ÀS CIDADES

Criação de sistemas Park & Ride, incentivando o transbordo para 
meios de transporte mais sustentáveis no acesso às cidades

€ 1 M 0,1% 1%

INTERMODALIDADE DOS

TRANSPORTES

Criação de terminais intermodais, facilitando o transbordo para 
meios de transporte mais sustentáveis

€ 0,3 M 0,03% 0,1%

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Despesas na rede (6/10)

Anexo II

OBJETIVOS DE DESPESA ATÉ 2060PRINCIPAIS DESPESAS A REALIZAR

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria



91© 2026. Para informações, contacte Deloitte Corporate Finance, S.A. APCAP | Estudo sobre as Concessões Rodoviárias em Portugal – Presente e Futuro

SEGURANÇA - Ilustrativo e Não exaustivo -

MEDIDAS DE AVALIAÇÃO E DE

GESTÃO

Despessa em sistemas e processos de apoio à análise de risco e 
decisão na gestão de tráfego

€ 2 M 0,2% 11%

MELHORIA DO

EQUIPAMENTO

Despesa na atualização de equipamentos e centrais para 
tecnologias mais modernas, garantindo melhor qualidade, menor 
consumo energético e maior segurança nas operações

€ 6 M 1% 38%

OUTROS INVESTIMENTOS
Outras investimentos relacionados com segurança, incluindo 
melhorias nas zonas de obras e reforço de taludes e encostas

€ 8 M 1% 51%

Fontes: Associados APCAP, via inquérito; ASECAP.

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Despesas na rede (7/10)

Anexo II

OBJETIVOS DE DESPESA ATÉ 2060PRINCIPAIS DESPESAS A REALIZAR

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria
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OBJETIVOS DE DESPESA ATÉ 2060PRINCIPAIS DESPESAS A REALIZAR

DIGITALIZAÇÃO (1/2) - Ilustrativo e Não exaustivo -

SISTEMAS DE TRANSPORTE

INTELIGENTES (ITS)

Despesa em tecnologias digitais e de comunicação entre veículos, 
permitindo a partilha de informação crítica em tempo real e 
melhorando a segurança e a gestão do tráfego

€ 6 M 1% 30%

INVESTIMENTOS EM REDES DE

COMUNICAÇÕES COMO 5G

Reforço da cobertura, capacidade e velocidade das infraestruturas 

digitais junto às autoestradas. Estes projetos melhoram a 

segurança, suportam mobilidade inteligente e conectividade crítica

€ 4 M 0,4% 20%

Fontes: Associados APCAP, via inquérito; ASECAP.

OUTROS INVESTIMENTOS

Outros investimentos relacionados com a digitalização, incluindo 
melhorias nas zonas de interativas entre veículo e infraestrutura 
de apoio a shuttles elétricos. 

€ 8 M 1% 38%

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Despesas na rede (8/10)

Anexo II

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria
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OBJETIVOS DE DESPESA ATÉ 2060PRINCIPAIS DESPESAS A REALIZAR

DIGITALIZAÇÃO (2/2) - Ilustrativo e Não exaustivo -

Fontes: Associados APCAP, via inquérito; ASECAP.

ADAPTAÇÕES PARA A

CONDUÇÃO AUTÓNOMA

Adaptações necessárias para a introdução segura de veículos 
autónomos

€ 3 M 0,2% 13%

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Despesas na rede (9/10)

Anexo II

Despesa Média 

Anual

% da Despesa 

Total

% Despesa

da Categoria
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OBJETIVOS DE DESPESA ATÉ 2060PRINCIPAIS DESPESAS A REALIZAR

MANUTENÇÃO - Ilustrativo e Não exaustivo -

Investimentos na manutenção da via, de forma a preservar a 
qualidade do pavimento, melhorar a segurança rodoviária e 
garantir uma infraestrutura mais durável e eficiente ao longo do 
tempo

MANUTENÇÃO DA VIA
Despesa Média 

Anual

€ 614 M
% da Despesa 

Total

62%
% Despesa

da Categoria

83%

INVESTIMENTOS NAS

AUTOESTRADAS PARA

ALARGAMENTOS

NECESSÁRIOS À REPOSIÇÃO

DE NÍVEL DE SERVIÇO (NOS

NOVOS PERÍODOS DE

CONCESSÃO)

Investimentos nas autoestradas para os alargamentos necessários 
à reposição do nível de serviço, assegurando a capacidade 
adequada face ao crescimento do tráfego e às novas exigências de 
mobilidade, melhorando a fluidez, reduzindo congestionamentos e 
garantido tempos de viagem mais previsíveis, especialmente em 
corredores críticos

Despesa Média 

Anual

€ 148 M
% da Despesa 

Total

14%
% Despesa

da Categoria

17%

Fontes: Associados APCAP, via inquérito; ASECAP.

Contributo para a atividade económica e sustentabilidade fiscal | Despesas na rede (10/10)

Anexo II
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Transição energética e promoção da mobilidade verde | Redução das emissões de GEE

Anexo III

ORIENTAÇÕES EUROPEIAS ORIENTAÇÕES NACIONAIS
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ORIENTAÇÕES EUROPEIAS ORIENTAÇÕES NACIONAIS

Transição energética e promoção da mobilidade verde | Redução das emissões de GEE

Anexo III
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EU GREEN DEAL

(2019)

Fontes: Comissão Europeia.

EUROPEAN CLIMATE

LAW

(2021)

FIT FOR 55
(2021)

ORIENTAÇÕES CLIMÁTICAS EUROPEIAS (1/2)

Visão estratégica

Base legal

Plano operacional

ENQUADRAMENTO OBJETIVOS PRINCIPAIS

❖ Define a visão estratégica para tornar a Europa neutra em 

carbono, assegurando uma transição socialmente justa para 

energia mais sustentável

❖ Visa assegurar um crescimento económico sustentável que não 

se encontre dependente da exploração de recursos poluentes
✓ Estratégia clara e juridicamente vinculativa para a 

neutralidade carbónica em 2050, com a meta intermédia de 

redução de 55% das emissões até 2030 

✓ Assegurar o apoio às pessoas e regiões afetadas por eventos 

climáticos no continente europeu

✓ Garantir a irreversibilidade da transição climática, 

eliminando riscos de retrocesso político 

✓ Definir um sistema rigoroso de monitorização de progressos 

que permite avaliar a conformidade dos Estados-Membros

✓ Proibição de venda de automóveis novos que não sejam 

neutros em termos de emissões GEE, a partir de 2035

❖ Transforma os objetivos do EU Green Deal numa obrigação 

jurídica vinculativa, estabelecendo uma trajetória clara e 

eliminando a ambiguidade política

❖ Atua como um sinal regulatório de longo prazo para assegurar 

investimentos em tecnologias limpas e sustentáveis

❖ Estabelece um conjunto de medidas desenvolvidas para atingir

os objetivos climáticos da European Climate Law

❖ Atualiza as metas de redução de emissões em setores-chave,  

para alinhar as políticas setoriais com o esforço exigido pela 

transição climática
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Fontes: Comissão Europeia.

REGULAMENTO DA

INFRAESTRUTURA DE

COMBUSTÍVEIS

ALTERNATIVOS (2023)

ESTRATÉGIA EUROPEIA

PARA A MOBILIDADE

SUSTENTÁVEL E

INTELIGENTE (2020)

RENEWABLE ENERGY

DIRECTIVE III
(2023)

ORIENTAÇÕES CLIMÁTICAS EUROPEIAS (2/2)

Visão estratégica

Plano

Plano

ENQUADRAMENTO OBJETIVOS PRINCIPAIS

❖ A Estratégia para a Mobilidade Sustentável e Inteligente 

integra o EU Green Deal e assenta em 3 eixos (Mobilidade 

Sustentável, Mobilidade Inteligente e Mobilidade Resiliente), 

visando a transição para transportes mais limpos, eficientes 

e digitalizados, com foco na eletrificação, combustíveis 

alternativos e transferência modal

✓ Instalação de 3 milhões de postos de carregamento até 2030

✓ Duplicar o tráfego ferroviário de alta velocidade e 

desenvolver infraestruturas de mobilidade ciclável até 2030

✓ Tornar a mobilidade acessível e economicamente viável

✓ Atingir a mortalidade zero nos transportes até 2030

❖ Define um quadro comum para o desenvolvimento de 

infraestruturas de apoio à mobilidade de baixas/zero emissões

❖ Visa a transição do setor para energias mais limpas

❖ Estabelece requisitos mínimos para a disponibilização de pontos 

de carregamento e abastecimento de combustíveis alternaticos

❖ A RED III complementa a AFIR, transformando objetivos 

estratégicos de neutralidade carbónica e transição energética 

em metas e medidas vinculativas para 2030

❖ Visa o planeamento e a construção de infraestruturas 

promovendo uma transição energética estável e segura

✓ Disponibilização de uma plataforma de carregamento elétrico, 
a cada 60 quilómetros, até 2035, com potência de 3600 kW

✓ Desenvolvimento de plataformas de carregamento para 
veículos pesados em 15% da rede rodoviária até 2035

✓ Os Estados membros devem assegurar o desenvolvimento da 
rede de postos de carregamento de hidrogénio até 2035

✓ Estabelece como objetivo a redução de consumo final de 

energia no setor dos transportes em 29% até 2030

✓ Define uma meta combinada de 5,5% para biocombustíveis 

avançados e combustíveis renováveis de origem não 

biológica até 2030
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ORIENTAÇÕES EUROPEIAS ORIENTAÇÕES NACIONAIS
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LEI DE BASES DO

CLIMA

A Lei de Bases do Clima estabelece o enquadramento jurídico da política climática nacional, definindo o objetivo de neutralidade carbónica até 2050 

e a integração transversal da ação climática nas políticas públicas

LINHAS DE

ATUAÇÃO

PROMOÇÃO DAS ENERGIAS

RENOVÁVEIS E EFICIÊNCIA

ENERGÉTICA

TRANSIÇÃO PARA UMA

ECONOMIA SUSTENTÁVEL

REDUÇÃO IRREVERSÍVEL

DOS GASES COM EFEITO

DE ESTUFA

IMPLEMENTAÇÃO DE

SOLUÇÕES DE MOBILIDADE

SUSTENTÁVEL

Promover a substituição dos combustíveis fósseis e incentivar a 
aquisição de veículos zero emissões

Reduzir as emissões de Gases com Efeito de Estufa em 90%, face a 
2005, com foco na diminuição das emissões GEE em setores críticos

Facilitar a transição para uma economia neutra em carbono, através 
da adaptação do tecido económico e da distribuição dos custos de 
adaptação climática

Assegurar a redução do congestionamento urbano, através do 
desenvolvimento de um sistema de transportes multimodal e da 
rede de transportes públicos de baixas emissões 

Fontes: Lei de Bases do Clima.

ENQUADRAMENTO E OBJETIVOS PRINCIPAIS PRINCIPAIS OBJETIVOS COM IMPLICAÇÕES PARA OS

TRANSPORTES

▪ Reduzir as emissões de Gases com 

Efeito de Estufa em 90% até 2050, 

face a 2005, com foco na diminuição 

das emissões GEE em setores críticos

▪ Descarbonizar a mobilidade, 

privilegiando o sistema de mobilidade 

em transporte coletivo, a mobilidade 

elétrica e outras tecnologias de zero 

emissões, através de políticas 

sustentáveis

ORIENTAÇÕES CLIMÁTICAS NACIONAIS (1/4)
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LINHAS DE

ATUAÇÃO

TRANSFERÊNCIAS MODAIS

PARA O TRANSPORTE

PÚBLICO

Reforçar e expandir a oferta de transporte público para aumentar a 
sua competitividade face ao automóvel

TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

DO SETOR DOS

TRANSPORTES

Descarbonizar o sistema de transportes substituindo 
progressivamente combustíveis fósseis por eletrificação e 
combustíveis renováveis

MOBILIDADE ELÉTRICA
Escalar a mobilidade elétrica combinando incentivos à adoção e 
expansão da infraestrutura de carregamento

TRANSPORTE (MERCADORIAS) 
VIA FERROVIÁRIA, MARÍTIMA E

FLUVIAL

Transferir mercadorias da rodovia para modos mais eficientes, 
reforçando a ferrovia com eletrificação, modernização e integração 
com portos/terminais

SERVIÇO DE PARTILHA DE

VEÍCULOS

Promover mobilidade partilhada e soluções digitais (car sharing, car
pooling, MaaS) para reduzir dependência do carro próprio

Fontes: Plano Nacional de Energia e Clima PNEC 2030. | Notas: 1 Para efeitos de análise, é utilizada a Revisão do PNEC 2030, publicada em 2024

PNEC
O PNEC 2030 é o principal instrumento de planeamento da política energética e climática, definindo metas e medidas para a redução de emissões e 

a transição energética

PRINCIPAIS OBJETIVOS COM IMPLICAÇÕES PARA OS

TRANSPORTES

▪ Redução de emissões de GEE em 

cerca de 40% até 2030 face a 2005

▪ Consumo final de energia renovável 

no setor dos transportes atingir 29% 

do consumo final até 2030

▪ Descarbonização da mobilidade 

através de uma forte aposta na 

eletrificação, combustíveis 

alternativos e transferência modal 

para transporte coletivo e ferroviário

ENQUADRAMENTO E OBJETIVOS PRINCIPAIS
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LINHAS DE

ATUAÇÃO

CONHECIMENTO E

CAPACITAÇÃO CLIMÁTICA

MONITORIZAÇÃO E

GESTÃO DE DADOS

PROMOVER O CLIMATE

PROOFING DAS

INFRAESTRUTURAS

REFORÇAR OS MECANISMOS

DE FINANCIAMENTO

Promover o conhecimento, inovação e a capacitação climática
através do reforço de competências institucionais e técnicas no 
âmbito da gestão do risco climático

Reforçar os esforços de adaptação climática, através da 
implementação de ferramentas de monitorização e gestão de dados 
e de avaliação dos esforços de adaptação

Acelerar a implementação de medidas de adaptação, que considerem 
uma abordagem integrada de adaptação do risco climático, no 
climate proofing das infraestruturas

Desenvolvimento de mecanismos de financiamento direcionados 
para responder às prioridades nacionais em matéria de alterações 
climáticas

Fontes: Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2030).

ENAAC
A ENAAC define o enquadramento estratégico e as ações necessárias para o climate proofing, visando reforçar a resiliência do território, da 

economia e das infraestruturas face aos impactos climáticos

PRINCIPAIS OBJETIVOS COM IMPLICAÇÕES PARA OS

TRANSPORTES

▪ Melhorar o conhecimento e 

monitorização de riscos climáticos 

nos transportes

▪ Reduzir a vulnerabilidade das 

infraestruturas e operações de 

transporte

▪ Integrar a adaptação climática nas 

políticas sectoriais e no planeamento

ENQUADRAMENTO E OBJETIVOS PRINCIPAIS
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LINHAS DE

ATUAÇÃO

CONHECIMENTO E

CAPACITAÇÃO CLIMÁTICA

REFORÇO DA RESILIÊNCIA

DAS INFRAESTRUTURAS

CRÍTICAS

IMPLEMENTAÇÃO DE

MECANISMOS DE

MITIGAÇÃO DO RISCO

ESTRATÉGIA NACIONAL DE

RESILIÊNCIA E AVALIAÇÃO

NACIONAL DE RISCO

Identificação e designação de infraestruturas críticas a nível 
nacional

Define o planeamento e priorização  das intervenções em 
infraestruturas críticas

Estabelece  que as entidades e infraestruturas, consieradas como 
críticas, no âmbito do Decreto-Lei, devem elaborar e implementar um 
sistema de avaliação e monitorização de risco

Estabelece as bases para a elaboração e desenvolvimento da 
Estratégia Nacional de Resiliência e Avaliação Nacional de Risco 
durante o ano de 2026

Fontes: Decreto Lei 22/2025

DECRETO LEI

22/2025
Define o enquadramento relativo à identificação, designação e resiliência de entidades e infraestruturas críticas, que surge como base para a 

implementação da Estratégia Nacional de Resiliência

PRINCIPAIS OBJETIVOS COM IMPLICAÇÕES PARA OS

TRANSPORTES

▪ Definição de infraestruturas de 

transportes como entidades críticas 

▪ Reforço da segurança das 

infraestruturas de transportes, 

incluindo medidas a nível de 

segurança operacional e digital

▪ A gestão do tráfego do transporte 

rodoviário é considerado um sector 

crítico para a resiliência das 

infraestruturas a nível nacional

ENQUADRAMENTO E OBJETIVOS PRINCIPAIS

ORIENTAÇÕES CLIMÁTICAS NACIONAIS (4/4)
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